
i 
 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ 
DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ECONOMIA REGIONAL E POLÍTICAS 
PÚBLICAS 

 
 
 
 
 
 

ROSANA QUEIROZ SANTOS CALDAS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

OFERTA DE EXPORTAÇÃO DE PAPEL NO BRASIL E CONTRIBUIÇÃO DO 

SEGMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ILHÉUS / BA 
2015

 



ii 
 

ROSANA QUEIROZ SANTOS CALDAS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OFERTA DE EXPORTAÇÃO DE PAPEL NO BRASIL E CONTRIBUIÇÃO DO 

SEGMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Economia Regional e Políticas 
Públicas da Universidade Estadual de Santa Cruz 
como requisito parcial para obtenção do título de 
mestre em Economia Regional e Políticas 
Públicas. 
 
Orientadora: Prof. Drª. Naisy Silva Soares 

        

 

 

 

 

ILHÉUS / BA 
2015



iii 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
C145          Caldas, Rosana Queiroz Santos.  

                         Oferta de exportação de papel no Brasil e contri- 
                   buição do segmento para o desenvolvimento regional /   
                   Rosana Queiroz Santos Caldas. – Ilhéus, BA : UESC,  
                   2015. 
                         vii, 93 f. : il.  
 
                         Orientadora: Naisy Silva Soares. 
                         Dissertação (mestrado) – Universidade Estadual de  
                   Santa Cruz, Programa de Pós-graduação Economia  
                   Regional e Políticas Públicas.                    
                         Inclui referências.  
  

1. Economia regional. 2. Desenvolvimento econô-
mico – Brasil. 3. Modelos econométricos. 4. Análise de 
séries temporais. 5. Papel – Exportação. 6. Celulose. I. 
Título.                                                                                              

                                                                     

                                                                       CDD  338.9  

                                                          



iv 
 

ROSANA QUEIROZ SANTOS CALDAS 

 

 

OFERTA DE EXPORTAÇÃO DE PAPEL NO BRASIL E CONTRIBUIÇÃO DO 

SEGMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

 
 
 
 
 
 
 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Economia Regional  e Políticas 
Públicas da Universidade Estadual de Santa Cruz 
como requisito parcial para obtenção do título de 
mestre em Economia Regional  e Políticas 
Públicas. 
 
Orientadora: Dra. Naisy Silva Soares 

 

 

 

BANCA EXAMINADORA: 

 

 

____________________________________________ 

Prof.ª Dr.ª Naisy Silva Soares (Orientadora - UESC) 

 

 

____________________________________________ 

 Prof. Dr. Marcelo Inácio Ferreira Ferraz (UESC) 

 

 

____________________________________________ 

Prof.ª Dr.ª Eliane Pinheiro de Sousa  (URCA)



v 
 

AGRADECIMENTOS 

 

 

 

 Ao Divino pela dádiva da existência e pelas bem-aventuranças diárias. 

 À minha mãe, por tudo que ela emana. 

 À minha família pelo amor, incentivo e confiança. 

 À Caldas pela leveza da companhia. 

 À Universidade Estadual de Santa Cruz e à Fundação de Amparo à Pesquisa 

do Estado da Bahia, pela oportunidade e apoio financeiro para realização desta 

pesquisa. 

 À professora Naisy Silva Soares, pela orientação, apoio e direcionamento. 

 Aos professores Marcelo Ferraz e Jaênes Miranda pelas críticas e sugestões 

apresentadas neste trabalho. 

 Aos colegas da primeira de turma de mestrado do programa de Pós-

Graduação em Economia Regional e Políticas Públicas pelas trocas e vivências. 

 À amiga Lívia Bastos Couto pela companhia, auxílio e entusiasmo cotidiano.

 Aos professores do Departamento de Ciências Econômicas pelas 

contribuições que se traduziram em estímulo para a realização deste trabalho.  

 Aos eternos e inesquecíveis amigos que, próximos ou distantes, torceram por 

mim e a todos que, de alguma forma, contribuíram para a realização deste trabalho. 

   

  

  

  
 

 



vi 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ostra Feliz Não Faz Pérola. 

Rubem Alves 

 



vii 
 

SUMÁRIO 

 
RESUMO..................................................................................................................... 1 

ABSTRACT ................................................................................................................. 2 

LISTA DE FIGURAS ................................................................................................... 3 

LISTA DE TABELAS ................................................................................................... 4 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS ...................................................................... 6 

1 INTRODUÇÃO ......................................................................................................... 8 

2 OBJETIVOS ........................................................................................................... 12 

2.1 OBJETIVO GERAL ................................................................................................................. 12 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS ..................................................................................................... 12 

3 REVISÃO DE LITERATURA .................................................................................. 13 

3.1 INVESTIMENTO PÚBLICO NO SEGMENTO DE CELULOSE E PAPEL ..................................... 13 

3.2 EVOLUÇÃO DA ATIVIDADE FLORESTAL NO BRASIL E O SEGMENTO DE PAPEL E CELULOSE

 .................................................................................................................................................. 17 

3.3 MERCADO NACIONAL DE CELULOSE E PAPEL .................................................................... 21 

3.4 MERCADO INTERNACIONAL DE CELULOSE E PAPEL ........................................................... 26 

3.5 CARACTERIZAÇÃO DA INDÚSTRIA DE CELULOSE E PAPEL .................................................. 31 

3.6 ANÁLISE DOS ASPECTOS DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO REGIONAL ..................... 34 

4 METODOLOGIA ..................................................................................................... 39 

4.1 MODELO TEÓRICO .............................................................................................................. 39 

4.2 REFERENCIAL ANALÍTICO .................................................................................................... 41 

4.2.1 Análise Econométrica ...................................................................................................... 41 

4.2.2 Contribuições do segmento de celulose e papel para o desenvolvimento regional ...... 46 

4.2.3 Fontes de dados............................................................................................................... 48 

5 RESULTADOS ....................................................................................................... 50 

5.1 ANÁLISE DA OFERTA DE EXPORTAÇÃO DE PAPEL NO BRASIL .................... 50 

5.1.1 Teste de raiz unitária ................................................................................................... 52 

5.1.2 Teste de Johansen para cointegração ..................................................................... 53 

5.1.3 Estimação do modelo de vetores de correção de erros ........................................ 54 

5.1.4 Função de impulso resposta ...................................................................................... 56 

5.1.5 Decomposição da variância ....................................................................................... 58 



viii 
 

5.1.6 Teste de raiz unitária nos resíduos ........................................................................... 59 

5.2. CONTRIBUIÇÃO DO SEGMENTO DE CELULOSE E PAPEL PARA O DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL ................................................................................................................................. 60 

5.2.1 Análise da Balança Comercial do segmento de celulose e papel .................................... 61 

5.2.2. Análise do PIB do segmento de celulose e papel ........................................................... 62 

5.2.3 Análise da geração de emprego do segmento ................................................................ 64 

5.2.4 Análise do pagamento de impostos pelo segmento ....................................................... 66 

5.2.5 Análise das práticas empresariais ............................................................................ 69 

5.2.5.1 Fibria ............................................................................................................................. 71 

5.2.5.2 Suzano .......................................................................................................................... 75 

5.2.5.3 Klabin .......................................................................................................................... 78 

5.2.5.4 Veracel ....................................................................................................................... 80 

5.2.5.5 Irani ............................................................................................................................. 81 

5.2.5.6 International Paper ................................................................................................... 82 

6 CONSIDERAÇÕES ................................................................................................ 85 

REFERÊNCIAS ......................................................................................................... 87 

 



1 
 

RESUMO 
 

OFERTA DE EXPORTAÇÃO DE PAPEL NO BRASIL E CONTRIBUIÇÃO DO 
SETOR PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

 
Rosana Queiroz Santos Caldas 
 
O segmento brasileiro de celulose e papel no Brasil possui uma posição de destaque 
no cenário nacional e internacional, contribuindo para a geração de empregos, 
impostos e divisas. O Brasil é um dos maiores exportadores mundiais de celulose. 
Porém, as exportações nacionais de papel não são representativas como a de sua 
matéria prima. O país, em 2013, encontrava-se na primeira posição no ranking 
mundial dos maiores exportadores de celulose de fibra curta derivada do eucalipto e 
na quarta posição no ranking dos maiores exportadores de celulose de todos os 
tipos. Entretanto, o Brasil é o décimo quarto exportador mundial de papel. Portanto, 
o principal objetivo do presente trabalho foi analisar a exportação do papel no Brasil 
e a contribuição do segmento de celulose e papel para o desenvolvimento regional. 
Especificamente, pretende-se verificar a sensibilidade da oferta de exportação 
brasileira de papel em relação a variações no preço de exportação, preço interno, 
taxa de câmbio, quantidade produzida internamente e consumo aparente, por meio 
da estimação da função de oferta de exportação; e analisar a balança comercial do 
setor, o PIB setorial, bem como a geração de impostos, emprego e a contribuição do 
setor para o desenvolvimento regional. A oferta de exportação de papel será 
analisada por meio do método de Autorregressão Vetorial com Correção de Erros – 
VEC. A contribuição do segmento de celulose e papel para o desenvolvimento 
regional será verificada por meio de dados secundários. Os resultados mostram que 
o modelo estimado revelou que as variáveis endógenas escolhidas para compor o 
modelo apresentaram-se significativas e que existe uma forte dependência das 
exportações do papel brasileiro em relação às variações na produção nacional de 
papel, no consumo, preço interno e taxa de câmbio. Além disso, o segmento de 
celulose e papel no Brasil contribui de modo positivo para o desenvolvimento das 
regiões onde as empresas estão inseridas. 

 
Palavras-chave: Modelo VEC. Análise de sensibilidade. Economia Regional. 
Segmento de celulose e papel. 
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ABSTRACT 

PAPER SUPPLY EXPORT IN BRAZIL AND SECTOR'S CONTRIBUTION TO 
REGIONAL DEVELOPMENT 

 
Rosana Queiroz Santos Caldas 

 

The Brazilian pulp and paper segment in Brazil has a prominent position in the 
national and international arena, contributing to the creation of jobs, taxes and 
foreign exchange. Brazil is one of the largest exporters of pulp. However, national 
paper exports are not representative as its raw material. The country, in 2013, was 
the first in the world ranking of the largest exporters of hardwood pulp derived from 
eucalyptus and fourth in the ranking of the largest pulp exporters of all kinds. 
However, Brazil is the fourteenth exporter of paper. Therefore, the main objective of 
this study was to analyze the export of paper in Brazil and the contribution of the pulp 
and paper sector for regional development. Specifically, it intends to verify the 
sensitivity of the Brazilian export supply of paper in relation to variations in the export 
price, domestic price, exchange rate, amount produced internally and apparent 
consumption, through the estimation of the export supply function; and analyze the 
trade balance in the sector, the sectoral GDP and generating taxes, employment and 
the sector's contribution to regional development. The export supply of paper will be 
analyzed by the method of Vector autoregression with Error Correction - VEC. The 
contribution of the pulp and paper for regional development will be verified by 
secondary data. The results show that the estimated model revealed that the 
endogenous variables chosen to compose the model were significant and that there 
is a strong dependence on exports of Brazil's role in relation to changes in the 
national paper production, consumption, internal price and rate exchange. In 
addition, the pulp and paper sector in Brazil contributes positively to the development 
of the regions where the companies operate. 
 

Keywords: VEC model. Sensitivity analysis. Regional Economics. Wood Pulp and 
Paper Segment.
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1 INTRODUÇÃO 

O segmento brasileiro de celulose e papel no Brasil possui uma posição de 

destaque no cenário nacional e internacional. Em 2012, o país ocupou o quarto lugar 

entre os maiores produtores mundiais de celulose e a nona posição entre os países 

produtores de papel (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CELULOSE E PAPEL - 

BRACELPA, 2014). Com relação ao mercado internacional, em 2012, o Brasil foi o 

maior exportador mundial de celulose de fibra curta derivada do eucalipto e o quarto 

exportador mundial de celulose de todos os tipos. O país foi o décimo quarto 

exportador mundial de papel, naquele ano (FAO, 2013). Em 2013, o segmento foi 

responsável por 3,46% dos bens exportados pelo país (BRACELPA, 2014). Dentre 

os produtos do agronegócio brasileiro que são exportados, a celulose e o papel 

encontram-se na quarta posição em termos de valor exportado com US$7.190 

milhões em 2011, seguido por milho (US$2.766 milhões) e algodão (US$1.977 

milhões), sendo que o complexo de soja ocupa a primeira posição (US$24.154 

milhões), seguido por setor sucroalcooleiro (US$16.404 milhões) e café (US$8.731 

milhões) (BRACELPA, 2014). 

 Ressalta-se, ainda, que o segmento brasileiro de celulose e papel conta com 

220 empresas com atividade em 540 municípios localizados em 18 estados, 2,2 

milhões de hectares de florestas plantadas para fins industriais, 2,9 milhões de 

hectares de florestas preservadas, 2,7 milhões de hectares de área florestal total 

certificada. Em 2012, o segmento apresentou saldo comercial de US$ 4,7 bilhões, foi 

responsável pelo pagamento de R$ 3,5 bilhões em impostos e gerou cerca de 128 

mil empregos diretos (indústria 79 mil, florestas 51 mil) e 640 mil empregos indiretos 

(BRACELPA, 2014). 

 O segmento de celulose e papel começou se destacar na economia brasileira 

a partir da década de 1950, na qual foi desenvolvida uma tecnologia específica para 

produção de celulose de fibra curta, cuja matéria-prima é o eucalipto. Assim, na 

década seguinte o país passou a produzir a totalidade do seu papel com celulose de 

eucalipto, superando a produção de celulose de fibra longa, aquela gerada a partir 
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da Araucária angustifólia (Pinheiro do Paraná) cujas plantações localizavam-se em 

regiões distantes dos centros produtores, o que dificultava a produção de celulose e 

consequentemente a produção do papel no país (GOMIDE, 1988; SOARES et al, 

2011). 

Contudo, foi a política de incentivos fiscais ao reflorestamento (Lei nº 5.106, 

de setembro de 1966), que propiciou as condições necessárias para a produção de 

madeira para diversas utilizações, verificando uma grande expansão da produção de 

celulose e papel no país entre 1970 e 1986 (LEÃO, 2000). Consequentemente, a 

posição do Brasil no ranking dos maiores produtores e exportadores mundiais de 

celulose e papel melhorou consideravelmente ao longo dos anos que se seguiram. 

 Nesse sentido, o Estado, assumiu um relevante papel de indutor da 

consolidação do segmento de celulose e papel nacional. 

A melhora da posição do Brasil no ranking dos maiores produtores e 

exportadores mundiais de papel e celulose pode ser explicada também pelos 

elevados níveis de produtividade das florestas nacionais, tecnologia silvícola 

avançada, mão de obra qualificada, solo e clima favoráveis para a produção de 

eucalipto (principal insumo de produção da celulose), qualidade do produto nacional 

reconhecida no exterior e ciclo curto de produção das florestas nacionais 

(BRACELPA, 2014). 

Contudo, evidencia-se que, mesmo diante de uma conjuntura setorial 

favorável, o Brasil ainda importa papel prejudicando o saldo da balança comercial, 

bem como a geração de emprego, renda e impostos no país. 

 Em 2013, o país importou 1,3 milhões de toneladas de papel, o que 

correspondeu a US$1.5 milhões mesmo a produção nacional conseguindo suprir a 

demanda doméstica. A produção nacional foi de 10,4 milhões de toneladas e o 

consumo aparente de 9,8 milhões de toneladas (BRACELPA, 2013a). Isso pode ser 

explicado pela fraude no mercado de papel imune, ou seja, papel isento de 

tributação (como imposto de importação, IPI, PIS e Cofins e ICMS) quando usado 

para viabilizar o acesso a informação, estimular o conhecimento e a leitura, isto é, 

para confecção de livros e jornais, entre outros. Porém, desde 2008, a Bracelpa 

negociou com o governo federal uma solução para esse problema, que vem 

prejudicando a concorrência no mercado interno. 
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 O primeiro passo no sentido de avançar no controle das operações com papel 

imune foi dado em 04/06/2009, por meio da publicação da Lei nº 11.945, que traz, 

nos artigos 1º e 2º, dispositivos que estabelecem maior controle sobre as operações 

com papel imune e, principalmente, mais rigorosas penalidades nos casos de desvio 

de finalidade. De forma a regulamentar esses dispositivos, a Receita Federal do 

Brasil publicou em 08/12/2009, a Instrução Normativa nº 976, estabelecendo novos 

mecanismos de obtenção do registro especial e a exigência de recadastramento de 

fabricantes, distribuidores, importadores, empresas jornalísticas, editores e gráficas, 

que utilizam papel destinado à impressão de livros, jornais e periódicos, amparados 

pela imunidade tributária. Além disso, trouxe novas obrigações acessórias para 

esses agentes de mercado, que facilitarão o monitoramento fiscal das referidas 

operações (BRACELPA, 2014). 

Contudo, outros fatores também influenciam as exportações brasileiras de 

papel, tais como: preço, taxa de câmbio, quantidade produzida internamente, área 

reflorestada com eucalipto, entre outras variáveis econômicas.  

Tendo em vista a importância do segmento para economia brasileira e sua 

contribuição para o desenvolvimento das regiões nas quais atua, faz-se necessário 

estimular as exportações brasileiras de papel e reduzir as importações do produto, já 

que esta ação se justifica pela possibilidade de melhoria dos indicadores 

relacionados à geração de empregos, impostos e divisas pelo segmento.  

A análise da oferta de exportação de papel pode contribuir para definição de 

estratégias direcionadas à dinamização do mercado, formulação de políticas 

públicas para desenvolvimento do segmento e redução das importações de papel, já 

que seja possível estabelecer o nível de sensibilidade das variáveis explicativas da 

oferta de exportação desse produto. Pode-se ainda, auxiliar os agentes ligados ao 

setor na tomada de decisões sobre produção e comercialização. 

Desse modo, surgem as seguintes questões: Quais variáveis econômicas 

mais influenciam a oferta de exportação brasileira de papel?; E, Qual a contribuição 

socioeconômica e ambiental do segmento de celulose e papel para as regiões 

brasileiras? 

Além desta introdução, este trabalho possui mais cinco seções. A seção 

seguinte traz os objetivos geral e específicos. Na seção 3 é realizada uma revisão 

de literatura, composta por seis subseções, as quais contêm as análises sobre o 

investimento público no setor florestal, a evolução da atividade florestal no país 
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vinculada ao segmento de celulose e papel, além de análises sobre os mercados 

nacional e internacional, caracterização do segmento e, por fim, a análise acerca do 

desenvolvimento regional. Na seção 4 apresentam-se os procedimentos 

metodológicos utilizados para estimar a oferta de exportação do papel no Brasil, 

bem como a contribuição do setor para o desenvolvimento regional. Os resultados 

são apresentados e discutidos na quinta seção. Por fim, na sexta seção, têm-se as 

considerações finais da pesquisa. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

O presente trabalho tem como objetivo geral analisar a exportação do papel 

no Brasil e a contribuição do segmento de celulose e papel para o desenvolvimento 

regional. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Especificamente, pretende-se: 

- Mensurar a sensibilidade da oferta de exportação brasileira de papel em 

relação a variações no preço de exportação, preço interno, taxa de câmbio, 

quantidade produzida internamente e consumo aparente, por meio da estimação da 

função de oferta de exportação;  

- Analisar a balança comercial do setor, o PIB setorial, bem como a geração 

de impostos, emprego e os programas sociais e ambientais das empresas para 

verificar a contribuição do segmento para o desenvolvimento regional. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 INVESTIMENTO PÚBLICO NO SEGMENTO DE CELULOSE E PAPEL 

A crise dos anos 1930 foi um período de ruptura e transformação estrutural na 

economia brasileira. A partir deste momento, o modelo agroexportador deu lugar ao 

processo de industrialização materializado por meio da substituição de importações. 

Nesse cenário, a pauta de importações passava a ditar a sequência dos setores 

objeto dos investimentos industriais. Concomitantemente, as políticas públicas 

visavam incentivar e estimular os setores da economia onde a demanda de 

importação era maior, produzindo internamente o que era importado (GREMAUD; et 

al, 2007). 

Naquela década ocorreram os primeiros investimentos públicos no segmento 

de celulose e papel, mais precisamente no primeiro governo Vargas com o Plano 

Especial de Obras Públicas e Reaparelhamento da Defesa em 1939, o que trouxe 

um estímulo à indústria de base (celulose e papel e indústria de alumínio) 

(FURTADO, 2007). 

No cenário da política externa americana do pós-guerra, alguns estudos 

foram realizados visando diagnosticar os entraves do desenvolvimento brasileiro e 

as alternativas para superá-los, tendo em vista o posterior financiamento de projetos 

estratégicos. A criação de um banco de desenvolvimento que, através da gestão de 

fundos públicos, pudesse financiar parte desses projetos foi resultado dessas 

discussões e surgiu, nesse contexto, o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES), em 1952, principal financiador do segmento de papel 

e celulose no Brasil, principalmente nas décadas de 1960 e 1970 (JUVENAL e 

MATTOS, 2002). 

Em 1958, com o Plano de Metas no governo Juscelino Kubitschek, o 

segmento de celulose e papel foi outra vez impulsionado juntamente com a indústria 
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siderúrgica de alumínio, cimento, automóveis, construção naval e mecânica, 

seguindo o modelo clássico de substituição de importações (FURTADO, 2007; 

BENEVIDES, 2003).  

De acordo com Zaeyen (1986), foram três os fatores que consolidaram as 

bases da indústria de celulose e papel no Brasil: (i) a política de incentivos fiscais de 

1966 (Lei 5.106), que, ao permitir a dedução de imposto de renda para 

investimentos em projetos de reflorestamento aprovados pelo Instituto Brasileiro de 

Desenvolvimento Florestal (IBDF), propiciou a expansão dos maciços florestais de 

espécies exóticas no Brasil, especialmente de pinus e eucalipto; (ii) a fixação pelo 

BNDES, em 1968, de níveis mínimos de escala de produção para projetos que 

desejassem apoio financeiro; e (iii) a fixação pelo Conselho de Desenvolvimento 

Econômico (CDE), em 1972, de novos níveis mínimos de escala de produção, os 

quais foram adotados também pelo BNDES e resultaram no aumento expressivo da 

produção brasileira e no início das exportações. 

Entretanto, os programas do governo federal para o segmento de celulose e 

papel que mais se destacaram foram: Primeiro Programa Nacional de Papel e 

Celulose (I PNPC) e Segundo Programa Nacional de Papel e Celulose (II PNPC). O I 

PNPC foi criado em 1974, no governo Geisel, compondo o II Plano Nacional de 

Desenvolvimento (II PND), com objetivo de impulsionar o aprimoramento da 

tecnologia florestal e alcançar a autossuficiência tanto em papel quanto em celulose, 

possibilitando a geração de excedentes exportáveis. Foi com o II PND que foram 

ampliadas as bases para a indústria nacional de celulose, a fim de reduzir a 

dependência em relação a fontes externas. E, data de 1985, a criação do Segundo 

Programa de Celulose e Papel (II PNPC) com principal objetivo de obter linhas de 

financiamento de longo prazo do BNDES para viabilizar um novo ciclo de 

investimentos (SOTO, 1992). 

A partir da década de 1990, as empresas de celulose e papel continuaram o 

processo de expansão por meio de recursos próprios e através de financiamento 

junto ao BNDES. As políticas positivas de estímulo ao crescimento da produção e à 

adoção de práticas empresariais compatíveis com as exigências sociais e 

mercadológicas do período 1952-1992 deram lugar às inovações financeiras e ao 

desenvolvimento de mecanismos que permitissem ao segmento enfrentar a 

competição internacional iniciada após a intensificação do processo de globalização 

da economia (SOTO, 1992). 
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Desse modo, em 1960, o Brasil era o 16º produtor mundial de celulose e de 

papel. Em 1970 houve um aumento na produção desses produtos e o Brasil passou 

a ser o 13º produtor de celulose e o 15º produtor de papel. Já em 1980, o Brasil se 

encontrava em 7º e 12º posição no ranking dos maiores produtores mundiais de 

celulose e papel, respectivamente. Na década de 1990 o país continuou a ocupar a 

7º posição no ranking de maiores produtores de celulose e a 11º posição no ranking 

dos maiores produtores de papel. Em 2000, o país subiu uma posição no ranking 

dos maiores produtores de celulose e sem alteração na posição no ranking dos 

maiores produtores de papel. No ano de 2012, o Brasil encontrava-se na 4º e na 9º 

posição no ranking dos maiores produtores mundiais de celulose de todos os tipos e 

papel, respectivamente (FAO, 2011).  

Em 1960 o Brasil era 17º exportador mundial de celulose e ainda não 

exportava papel. Em 1970 houve um declínio na exportação brasileira de celulose e 

o país passou a ser o 19º exportador mundial do produto. Nessa época, o Brasil 

iniciou as exportações de papel ocupando a 46º posição no ranking. Já em 1980 o 

país melhorou consideravelmente suas exportações, passando a ser o 5º exportador 

mundial de celulose e 18º exportador mundial de papel. No ano de 1990, o país 

subiu uma posição no ranking dos maiores exportadores de celulose e ocupou a 16º 

posição no ranking dos maiores exportadores mundiais de papel. Em 2000, o Brasil 

passou a ser o 2º e 20º exportador mundial de celulose e papel, respectivamente. E, 

em 2012, ocupou a 2ª e 14º posição no ranking dos maiores exportadores mundiais 

de celulose e papel, respectivamente (FAO, 2011).  

O BNDES investiu 18 bilhões no setor de celulose e papel entre os anos 2009 

a 2012 e estima um acréscimo de 41% no volume de investimentos até 2017. 

(PUGA; et al, 2014). O mapeamento dos valores a serem investidos para projetos 

florestais consideram anúncios e consultas feitas ao BNDES por empresas dos 

setores de papel, celulose e painéis de madeira. Na tabela 1 são apresentados os 

principais investimentos realizados nos últimos quatro anos (2010-2013) nos estados 

onde a atuação das empresas do segmento se faz relevante.  
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Tabela 1 - Principais investimentos do BNDES no setor florestal por estados no Brasil - 2010 a 2013. 

Estado Descrição Período 
Porte 

(ha/ano) 

Investimento 
estimado (R$ 

milhões) 

Investimento 
2010-2013 

(R$ milhões) 

Bahia 

Programa florestal para 

projeto industrial 
2009-2010 10.000 55 36 

Programa florestal para 

projeto industrial 
2011-2020 10.000 275 83 

Programa florestal para 

projeto industrial 
2009-2010 13.000 117 70 

Programa florestal para 

projeto industrial 
2011-2020 13.000 585 176 

Programa florestal para 

projeto industrial 
2010-2013 15.000 240 240 

Expansão de Base 

Florestal 
2010-2013 20.000 360 360 

Minas 

Gerais 

Programa Florestal 2008-2010 13.000 125 42 

Programa Florestal 2011-2020 13.000 416 125 

Mato 

Grosso do 

Sul 

Expansão de Base 

Florestal para projeto 

industrial 

2010-2011 30.000 240 240 

São Paulo 

Programa florestal para 

projeto industrial 
2010-2011 15.000 120 120 

Programa florestal para 

projeto industrial 
2012-2020 15.000 540 120 

Programa florestal para 

projeto industrial 
2010-2013 15.000 240 240 

Expansão de Base 

Florestal para projeto 

industrial 

2010-2011 20.000 180 180 

Outros 

Programa florestal para 

projeto industrial 
2010-2011 40.000 360 360 

Programa florestal para 

projeto industrial 
2012-2020 90.000 3.645 810 

Plantio de Eucalipto sem 

destinação 
2009-2020 16.000 768 256 

Programa florestal para 

projeto industrial 
2010-2020 10.000 495 180 

Expansão de Base 

Florestal para projeto 

industrial 

2010-2012 35.000 473 473 

Expansão de Base 

Florestal para projeto 

industrial 

2009-2013 45.000 900 720 

    10.133 4.829 

Fonte: Departamento de Indústria de Papel e Celulose do BNDES, 2013. 
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A Bahia foi o Estado que mais recebeu investimento do BNDES no período de 

2010 a 2013, com um total de R$965 milhões, ficando à frente de São Paulo com o 

investimento de R$660 milhões.   

É válido ressaltar que há grande possibilidade de os números apresentados 

estarem subestimados, visto que há diversos investimentos sem publicidade sendo 

realizados por fundos de investimentos1.  

Contudo, apesar do amplo direcionamento dos investimentos do BNDES no 

segmento de celulose e papel, observa-se que de 2001 a 2010, os desembolsos 

diretos para projetos industriais em celulose (não incluindo a formação da base 

florestal, investimentos em renda variável ou capital de giro) foi de R$ 5,4 bilhões, ao 

passo que para papéis, o montante foi inferior, de R$ 2,5 bilhões. Tal situação ilustra 

o menor nível de investimentos em papéis do que em celulose (Vidal; Hora, 2012) 

 
 
3.2 EVOLUÇÃO DA ATIVIDADE FLORESTAL NO BRASIL E O SEGMENTO DE 
PAPEL E CELULOSE 

 

Esta seção trata do avanço das atividades florestais, particularmente da 

cultura do eucalipto e produção de papel no território brasileiro. São discutidas as 

principais contribuições governamentais, ancoradas por subsídios e investimentos 

objetivando o avanço no desempenho do segmento. 

De 1500 a 1965, existia no Brasil uma atividade florestal extrativista e 

nômade. Poucos reflorestamentos ocorreram e o país importava quase todo o 

produto florestal industrial. Além disso, não havia interesse dos produtores rurais e 

empresários florestais em investir nos projetos de reflorestamento devido, 

principalmente, à baixa rentabilidade, ao longo prazo de maturação e aos riscos 

elevados (ANTONANGELO e BACHA, 1998; VALVERDE et al., 2005). 

O grande fator de desenvolvimento florestal no país foi a aprovação da 

legislação de incentivos fiscais em 1966. Nesse período, ocorreu crescimento 

significativo da área reflorestada no país, principalmente de Pinus e Eucalyptus, 

devido ao rápido crescimento dos gêneros, à boa qualidade da madeira, 

                                            
1
 No caso do Arrendamento Florestal, ressalta-se a atuação relativamente recente de fundos 

florestais ou TIMOs (timberland investment management organizations), cujas primeiras aquisições 
no país ocorreram no início dos anos 2000. O modelo de operação, comum nos Estados Unidos e na 
Europa, baseia-se na fixação em contrato da forma de gestão e de remuneração. 
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adaptabilidade ao clima e ao solo das Regiões Sul e Sudeste, etc. (ABIMCI, 2004; 

LEÃO, 2000) (Tabela 2). 

 

Tabela 2 - Reflorestamentos efetuados com recursos dos incentivos fiscais no Brasil, entre 1967 e 
1986 (em mil hectares). 

Ano Pinus Eucalyptus Outros Total 

1967 18 14 3 35 

1968 61 30 12 103 

1969 96 54 12 162 

1970 120 84 18 22 

1971 99 129 21 249 

1972 101 172 31 304 

1973 86 161 47 294 

1974 83 188 53 324 

1975 94 223 81 398 

1976 87 262 100 449 

1977 99 194 53 346 

1978 141 228 43 412 

1979 118 283 73 474 

1980 89 272 75 436 

1981 117 230 71 418 

1982 158 187 86 431 

1983 74 91 50 215 

1984 71 124 91 286 

1985 65 131 89 285 

1986 85 174 150 409 

Total 1.862 3.231 1.159 6.252 

Fonte: IBDF (1988). 
Elaboração: LEÃO (2000). 

 

Com o fim dos incentivos fiscais em 1988, as grandes empresas de base 

florestal reorganizaram seus maciços florestais, objetivando reduzir custos e 

incrementar, com apoio dos governos estaduais, programas de incentivo ao 

reflorestamento em pequenos e médios imóveis rurais. Essas empresas ampliaram 

sua área reflorestada com recursos próprios ou por meio de empréstimos de longo 

prazo em bancos de fomento estaduais ou federais, como o Badep e BNDES 

(ANTONANGELO e BACHA, 1998). 

De acordo com a Associação Brasileira (ABRAF), em 2011, a área ocupada 

por plantios florestais de eucalipto e pinus no Brasil totalizou 6.515.844 hectares, 

sendo 74,8% correspondente à área de plantios de eucalipto e 25,2% aos plantios 

de pinus.  
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 O estado brasileiro que apresentou maior área plantada de eucalipto e pinus, 

em 2011, foi Minas Gerais, seguido por São Paulo e Paraná, conforme mostra a 

Tabela 3. Estes três estados, juntamente com a Bahia, Santa Catarina, Mato Grosso 

do Sul e Rio Grande do Sul se destacam no cenário nacional como os detentores de 

87,7% da área total de plantios de eucalipto e pinus. 

 

Tabela 3 - Total de plantios de Eucalipto e Pinus nos Estados do Brasil, 2005-2011. 

UF 
Área Consolidada de Plantios de Eucalipto e Pinus (ha) 

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Minas Gerais 1.269.174 1.327.429 1.361.607 1.423.210 1.440.000 1.536.310 1.477.195 

São Paulo 946.542 1.130.332 1.121.529 1.173.560 1.197.330 1.206.818 1.188.403 

Paraná 792.768 808.361 824.648 857.320 853.710 847.931 846.860 

Bahia 582.132 594.992 591.348 622.700 659.480 658.034 628.960 

S. Catarina 588.245 601.333 622.045 628.660 650.990 647.992 642.941 

Rio G. do Sul 364.770 365.623 404.623 450.480 443.190 441.997 445.004 

Mato G. do 

Sul 

152.341 147.819 228.384 284.050 307.760 392.042 487.399 

Espírito Santo 208.933 212.208 212.912 214.400 208.510 207.431 200.058 

Pará 106.182 115.955 126.387 136.300 139.720 148.656 151.378 

Maranhão 60.745 93.285 106.802 111.120 137.360 151.403 165.717 

Goiás 60.872 64.046 65.107 72.080 73.140 70.679 70.384 

Amapá 87.928 78.963 67.874 64.930 63.690 49.384 50.543 

Mato Grosso 42.460 46.153 57.158 58.590 61.540 61.950 58.843 

Tocantins 2.124 13.901 22.355 32.770 45.160 48.392 66.352 

Piauí - - - - - 37.025 26.493 

Outros 28.988 31.680 31.588 27.580 28.870 4.650 9.314 

Total 5.294.204 5.632.080 5.844.367 6.157.750 6.310.450 6.510.693 6.515.844 

Fonte: ABRAF (2012) 

 

 O indicador de 2011 corrobora a tendência de desaceleração do crescimento 

da área de plantios apresentada nos dois anos anteriores. No período 2005-2011, o 

crescimento acumulado foi de 2 7,9%, ou seja, 3,0% ao ano (ABRAF, 2012). 

 A ABRAF (2012) pontua que, dentre as razões para a estagnação do 

crescimento da área de plantios florestais, em 2011, estão as restrições impostas 

pelo governo brasileiro para a compra de terras por grupos nacionais que possuam 

composição majoritária de capital estrangeiro; a reduzida atividade econômica nos 

países da União Europeia e nos Estados Unidos, países importadores de produtos 

florestais ou da cadeia de base florestal plantada; a redução da competitividade no 

mercado internacional dos produtos da cadeia produtiva brasileira de base florestal; 

e a excessiva burocratização e os longos prazos requeridos pelos órgãos ambientais 

nos processos de licenciamento ambiental de novos projetos florestais e industriais 
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no país. Além disso, outro fator que diminuiu o nível de atratividade para 

investimentos em florestas plantadas foi a limitação imposta pela infraestrutura 

deficiente do país, em vias de acesso, rodovias, ferrovias e portos, o que acarreta 

em custos adicionais ao transporte da madeira para as fábricas e para o 

escoamento dos produtos. 

 Importante ressaltar que, mesmo tendo havido reduções de áreas plantadas 

nos principais estados produtores de florestas plantadas nas Regiões Sudeste e Sul 

do país, ocorreram aumentos expressivos nos estados situados nas novas fronteiras 

do setor, como o Maranhão, Tocantins, Piauí e o Mato Grosso do Sul no período 

compreendido entre 2005 a 2011. 

 Tomando por base o total da área florestal plantada, tem-se que no Brasil, 

74,8% é de plantação de eucalipto, sendo que 71,2% é direcionado para a produção 

de papel e celulose, seguido pelos segmentos de Siderurgia a Carvão Vegetal 

(18,4%), Painéis de Madeira Industrializada (6,8%) e Produtores Independentes 

(3,6%). No caso do pinus, além do segmento de Papel e Celulose (61,1%), os 

segmentos mais representativos são o de Painéis de Madeira Industrializada e o de 

Produtores Independentes, que detêm, respectivamente, 20,6% e 13,3% da área 

plantada (ABRAF, 2012) (Figura 1). 

 

 

Figura 1 - Distribuição percentual de área de plantios florestais com Eucalipto e Pinus das associadas 
individuais da ABRAF por segmento industrial, 2011. 
Fonte: ABRAF (2012) 
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Em 2011, as plantações de eucalipto produziam uma média anual de 44m³ de 

madeira por hectare, em relação às plantações de pinus, em que a produtividade 

média anual é de 38m³ por hectare, o que indica um crescimento de 83% e 100% se 

comparada aos últimos 30 anos (BRACELPA, 2014). O Uruguai e o Chile possuem 

uma produtividade média anual de 20m³/ha e, assim como o Brasil, utilizam o 

eucalipto como principal matéria-prima. No entanto, no Brasil a rotatividade é de 7 

anos, enquanto que no Chile, a rotação da plantação pode durar cerca de 12 anos. 

Quanto ao pinus, o Brasil possui uma rotação de 15 anos, ficando à frente, por 

exemplo do Chile, Nova Zelândia e Estados Unidos, que levam 25 anos para 

finalizarem o seu ciclo de rotação (PÖYRY, 2010 apud BRACELPA, 2014). 

Grande parte dos sistemas de produção florestal estabelecidos na América 

Latina, especialmente no Brasil obedece a padrões estruturais e de manejo 

similares. De acordo com Castro e Morrot (1996), estes sistemas são formados por 

plantações homogêneas, geralmente compostas por clones de espécies de 

crescimento rápido. Os procedimentos de manejo apresentam intensa entrada de 

energia, sendo diretamente dependentes da matriz energética clássica, a qual 

pressupõe alta disponibilidade de recursos para manutenção e exploração das 

florestas de produção. O sistema de exploração é intensivo, efetuando-se, 

geralmente, o corte raso em ciclos variáveis de 6 a 15 anos. 

Em termos de produtividade, o Brasil é beneficiado por seu clima e solo 

favoráveis, além de investimentos crescentes em pesquisa e desenvolvimento nas 

áreas de genética e biotecnologia, aliado a consistente organização do setor que 

atua com o suporte de mão de obra altamente qualificada. Associado a estes 

fatores, o segmento de papel e celulose do país possui uma matéria prima de alta 

qualidade, já que possui um manejo florestal bem estruturado e trabalha por meio do 

mecanismo de rotação de áreas plantadas, conferindo-lhe um potencial de 

produtividade de 70m³ por hectare por ano (BRACELPA, 2014; SOARES, 2010). 

Ademais, o modelo de produção florestal no Brasil tem como referencial básico a 

maximização da produtividade imediata por área trabalhada.  

 

3.3 MERCADO NACIONAL DE CELULOSE E PAPEL 
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 Nesta seção será apresentado o cenário do mercado nacional de celulose e 

papel bem como sua posição no panorama comercial do país. 

 A primeira amostra de papel produzido no Brasil surgiu em 1809, sendo que 

por volta de 1811 foi inaugurada a primeira fábrica de papel no Rio de Janeiro. Logo 

depois chegou a São Paulo com o desenvolvimento industrial proporcionado pela 

vinda de imigrantes europeus que possuíam o conhecimento sobre o processo de 

produção de papel (BRACELPA, 2013b).  

 Em 2012, o Brasil foi o 4º maior produtor de celulose e o 9º maior produtor de 

papel mundial (BRACELPA, 2014). O segmento brasileiro é favorecido pela alta 

produtividade da celulose, devido ao clima e ao solo, ao setor privado organizado, 

aos investimentos em Pesquisa & Desenvolvimento e à mão de obra altamente 

qualificada. 

 O setor brasileiro produz o papel utilizando como matéria-prima a celulose de 

fibra curta2, tendo em vista a alta produtividade de suas florestas.  Em 2013, a 

produção brasileira de celulose foi de 15 milhões de toneladas, ante as 10 milhões 

de toneladas de papel (BRACELPA, 2013a). A evolução da produção brasileira de 

celulose e papel pode ser observada na figura 2, onde se observa um crescimento 

acentuado a partir da década de 1990, alcançando na década seguinte um patamar 

de produção de celulose entre 12 e 16 milhões de toneladas e de papel entre 9 a 11 

milhões de toneladas. Este crescimento da produção pode estar associado ao 

aumento da renda no país, uma vez que, quando a renda aumenta, aumenta-se o 

consumo de livros, revistas, jornais, entre outros. 

 A taxa média de crescimento da produção de celulose e papel no período de 

1970 a 2013 é 7,1% ao ano e 5,4% ao ano, respectivamente.  

 

                                            
2
 A celulose, principal matéria-prima para produção do papel, pode ser de fibra curta ou de fibra 

longa. A celulose de fibra curta é ideal para a produção de papéis como os de imprimir e escrever e 
de fins sanitários. Elas têm menor resistência, alta maciez e boa absorção. Já a celulose de fibra 
longa é originária de espécies coníferas como o pinus e é utilizada na fabricação de papéis que 
demandam mais resistência, como os de embalagens, e nas camadas internas do papel-cartão, além 
do papel jornal. 
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Figura 2 - Evolução da produção brasileira de papel e celulose, em mil toneladas, 1970-2013. 
Fonte: BRACELPA (2013a) 

 
 A participação dos estados brasileiros na produção de madeira em tora 

destinada a indústria de celulose e papel está apresentada na tabela 4. O sudeste 

possui 40,8% da participação da produção, com destaque para o Estado de São 

Paulo, com 25,59% de toda a produção brasileira. Segue-se a região Sul, onde 

Santa Catarina e Paraná contribui quase que igualitariamente para a participação 

desta região no cenário nacional. O Nordeste, representado pela Bahia, que se 

constitui o único estado produtor da região, é responsável por 19,9% da produção 

brasileira de madeira em tora destinada para a produção de celulose e papel, 

seguida pela região Centro-oeste (6,7%) Norte (2,3). 

 De um total de 146.804.476m³ produzidos de madeira em tora no Brasil, 

89,8% são provenientes das florestas plantadas e apenas 10,2% do extrativismo 

vegetal. A produção de madeira em tora destinada para papel e celulose contribuiu 

com 56,0% no total obtido pela silvicultura. 

 A produção brasileira de madeira em tora para celulose e papel se concentra 

em quatro Estados, os quais detêm 72,54% desta produção. 
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Tabela 4 - Quantidade produzida, valor e participação dos estados brasileiros na produção de 
madeira em tora destinada a indústria de celulose e papel, em mil toneladas, 2012. 

Estado 
Quantidade 

(m³) 

Valor 

(1.000 R$) 

% 

BRASIL 

São Paulo 19167439 1 055 740 25,96% 

Bahia 14691841 1 028 260 19,90% 

Paraná 9861953 733 830 13,36% 

Santa Catarina 9839386 496 355 13,33% 

Minas Gerais 5883248 284 476 7,97% 

Espírito Santo 5066055 417 546 6,86% 

Mato Grosso do Sul 4965044 272 859 6,72% 

Rio Grande do Sul 2652004 84 494 3,59% 

Pará 1593000 133 637 2,16% 

Amapá 113258 5 308 0,15% 

Goiás 3900 310 0,01% 

TOTAL 73837128 4 512 815 100% 

Fonte: IBGE (2012). 

 

 O principal município produtor de madeira em tora destinada a produção de 

celulose e papel é Brasilândia, localizada no estado de Mato Grosso do Sul, seguida 

por Caravelas e Mucuri no estado da Bahia. Completando o ranking dos 20 maiores 

produtores, têm-se três municípios em São Paulo; três no Paraná; cinco na Bahia; 

um em Mato Grosso do Sul; dois no Espírito Santo; um no Pará; e dois em Santa 

Catarina. A produção destes municípios responde por 38,7% do total produzido no 

País. 

 

Tabela 5 - Produção de madeira em tora para papel e celulose e participação dos municípios 
produtores, 2012. 

Municípios produtores e 
respectivas Unidades da 

Federação 

Madeira em tora para papel e celulose 

Quantidade produzida 
(m³) 

Participações (%) 

Relativa Acumulada 

Brasilândia - MS 2.377.607 3,22 3,22 

Caravelas - BA 2.170.116 2,94 6,16 

Mucuri – BA 2.162.383 2,93 9,09 

Itapetininga - SP 1.740.600 2,36 11,45 

Telêmaco Borba - PR 1.685.481 2,28 13,73 

Alcobaça - BA 1.684.059 2,28 16,01 

Três Lagoas - MS 1.658.322 2,25 18,25 
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São Mateus – ES 1.628.238 2,21 20,46 

Almeirim – PA 1.593.000 2,16 22,62 

Nova Viçosa – BA 1.497.561 2,03 24,65 

Otacílio Costa – SC 1.430.000 1,94 26,58 

Capão Bonito – SP 1.370.000 1,86 28,44 

Aracruz – ES 1.225.347 1,66 30,10 

Belmonte – BA 1.174.585 1,59 31,69 

General Carneiro – PR 1.065.000 1,44 33,13 

Porto Seguro – BA 1.026.170 1,39 34,52 

Santa Cruz Cabrália – BA 868.435 1,18 35,70 

Tibagi – PR 856.796 1,16 36,86 

Mogi Guaçu – SP 698.000 0,95 37,80 

Itaiópolis – SC 680.000 0,92 38,72 

BRASIL 73.837.128 100 - 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Agropecuária, Produção de Extração Vegetal e 
da Silvicultura, 2012. 

 

 A produção brasileira de papel é concentrada nas categorias embalagem e 

imprimir/escrever que, em 2012, responderam por cerca de 76% da produção. 

Impulsionada pela demanda por esses tipos de papel, a produção tem 

acompanhado o ritmo de crescimento do consumo, aliado com o desenvolvimento 

de novas tecnologias de produção e investimento no setor (figura 3). 

 

 

Figura 3 - Produção de papel por tipo no Brasil em 2012. 
Fonte: BRACELPA (2013a) 
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Com relação ao consumo de celulose e papel, este tem apresentado elevadas 

taxas de crescimento em todo o mundo nos últimos anos. Isso se deve à maior 

utilização de papel para a fabricação de embalagens em diversos setores, bem 

como a um aumento na utilização dos papéis de imprimir graças ao incremento da 

utilização de computadores. Tal fato conduziu a uma expansão na demanda de 

celulose, principal matéria-prima do papel, o que foi benéfico para o Brasil, em 

função das vantagens competitivas que o país detém no segmento de produção da 

celulose (BRACELPA, 2013a). 

Os produtos de papelão ondulado são amplamente utilizados para embalar 

mercadorias diversas, costumando sua demanda ser utilizada como um medidor da 

atividade econômica do país. 

 

3.4 MERCADO INTERNACIONAL DE CELULOSE E PAPEL 

  

 A participação do setor de celulose e papel nas exportações brasileiras em 

2013 foi de 3,46%. A variação do nível de exportações do setor no período de 

jan/2013 a jan/2014 foi superior à variação do total das exportações do país, 

totalizando 11,3% frente à variação de apenas 1,4% de variação das exportações 

totais (BRACELPA, 2013a). 

 A figura 4 mostra a evolução das exportações, importações e a balança 

comercial do segmento, que apresentou resultado positivo em praticamente todo o 

período que se estende de 1994 a 2013. A partir da década de 1990, as bases de 

sustentação da indústria de papel mudaram, sendo introduzidos novos desafios 

competitivos, tais como a agregação de valor à pauta de produtos, associação de 

parâmetros energéticos e ambientais ao uso da base de recursos naturais, 

fortalecimento do porte industrial, internacionalização das operações, movimentos 

de verticalização e fusão das empresas, além de atuarem sob um regime mais 

enfocado na questão ambiental. Isso traduz o crescimento das exportações do papel 

brasileiro, apresentando a manutenção de um saldo positivo da indústria com 

relação ao comércio internacional no período de 1994 a 2013. 
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Figura 4 - Evolução da balança comercial do segmento de celulose e papel, 1994 a 2013. 
Fonte: BRACELPA, 2014. 

 

A competição entre países no comércio internacional é grande, e o segmento 

de celulose e papel brasileiro tem-se destacado neste cenário.  

A América Latina importa mais da metade do papel nacional (figura 5). 

Recentemente, as empresas brasileiras produtoras de papel enfrentaram uma 

dificuldade extra: os entraves protecionistas da Argentina, principal cliente. 

 

Figura 5 - Destino das exportações brasileiras de papel, 2013. 
Fonte: BRACELPA, 2014 
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Os principais países importadores da celulose brasileira estão situados na 

Europa. Entretanto, a China detém uma importante fatia das exportações brasileiras 

de celulose. Do total de US$5,2 bilhões em celulose que o Brasil exportou em 2013, 

a China foi responsável por abarcar 31%, utilizando-a como matéria-prima para a 

produção do papel que é posteriormente exportado para outros países, inclusive o 

Brasil. A China tem sido um concorrente cada vez mais agressivo, não somente por 

transformar a celulose importada em papel para exportação, mas por praticar preço 

menor em ambas as situações (Figura 6). 

 

 

Figura 6 - Destino das exportações brasileiras de celulose, 2013. 
Fonte: BRACELPA, 2014. 

 

Destaca-se no cenário mundial os Estados Unidos e a China como maiores 

produtores de celulose e papel, respectivamente. Nos últimos dez anos, a China 

passou a ser o grande produtor e consumidor mundial de papéis, enquanto outros 

países emergentes apresentaram aumento na produção, ainda que em ritmo um 

pouco inferior ao observado no consumo. O Brasil apresentou um razoável 

crescimento na demanda, com a oferta crescendo a taxas um pouco inferiores, 

sendo que o baixo consumo per capita e a baixa competitividade na produção de 

papéis, em relação à celulose, resultou em poucos projetos de expansão de 

capacidade no país. A mudança da China à condição de grande produtor global de 
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papéis resultou no expressivo aumento do volume importado de celulose. Em 

contraste, o Brasil passou a ser o grande fornecedor global desse insumo. 

(VIDAL;HORA,2012) 

Verifica-se, ainda, que a produção de celulose e papel não se apresentou 

concentrada em um único país. Mas, os quatro maiores produtores foram 

responsáveis, respectivamente, por 55,3% e 56,1% da produção mundial em 2011.  

 

 

Tabela 6 - Maiores produtores mundiais de celulose e papel e participação no total mundial, 2012. 

CELULOSE PAPEL 

Ranking País 
Produção 
(mil ton.) 

Participação 
% 

Ranking País 
Produção 
(mil ton.) 

Participação 
% 

1º EUA 49740 27,06% 1º China 99300 24,89% 

2º China 19542 10,63% 2º EUA 75083 18,82% 

3º Canadá 18308 9,96% 3º Japão 26627 6,68% 

4º Brasil 13992 7,61% 4º Alemanha 22698 5,69% 

5º Suécia 11859 6,45% 5º Canadá 12112 3,04% 

6º Finlândia 10363 5,64% 6º Coreia do Sul 11492 2,88% 

7º Japão 9020 4,91% 7º Finlândia 11329 2,84% 

8º Rússia 7453 4,05% 8º Suécia 11298 2,83% 

9º Indonésia 6805 3,70% 9º Brasil 10159 2,55% 

10º Chile 4876 2,65% 10º Indonésia 10035 2,52% 

11º Índia 3999 2,18% 11º Índia 9655 2,42% 

12º Alemanha 2725 1,48% 12º Itália 9130 2,29% 

 
Demais 25125 13,67% 

 
Demais 89959 22,55% 

TOTAL MUNDIAL 183827 100% TOTAL MUNDIAL 398877 100% 

Fontes: BRACELPA, 2014. 

 

Embora o Brasil esteja entre os quatro maiores produtores de celulose do 

mundo, sua posição entre os produtores de papel não é destacada. Para Vidal e 

Hora (2012) as particularidades de cada subsegmento da indústria de papel não 

permitem definir razões universais para a formação do ranking de produtores. 

Contudo, a produção de papel tende a se concentrar próxima aos mercados 

consumidores, em razão da: (i) complexidade da cadeia de distribuição com alto 

número unidades de manutenção de estoque; (ii) necessidade (em muitos tipos de 

papéis) de prestar assistência técnica aos consumidores (por exemplo, gráficas); (iii) 

venda direta ao consumidor final em alguns tipos de papéis (como os de imprimir e 

escrever do tipo A4 ou papéis sanitários vendidos em supermercados), elevando a 
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necessidade e a importância do branding3; e (iv) baixa densidade ou valor agregado, 

encarecendo o frete para longas distâncias (em especial no caso dos papéis 

sanitários e do papelão ondulado à base de papel reciclado).  

Por fim, a concentração da produção perto dos mercados consumidores 

ampliou a escala destes produtores em relação aos localizados em mercados com 

baixo consumo (notadamente os emergentes). Como a escala é um importante fator 

competitivo em muitos tipos de papéis, os produtores localizados próximos a 

grandes mercados consumidores aumentaram ainda mais sua competitividade 

perante os localizados em mercados pequenos, em especial nos papéis gráficos, 

que são os que apresentam maior volume no comércio internacional. Assim, a 

produção de papéis concentrou-se nos países desenvolvidos. Essas razões ajudam 

a explicar o motivo da baixa participação brasileira na produção mundial de papéis. 

O consumo aparente de papel apresentou fortes oscilações do período pós-

abertura comercial, apresentando uma acentuada queda em 1998, quando ainda 

havia o regime de câmbio fixo sobrevalorizado (figura 7). Neste momento o setor 

passou por severas dificuldades, como afirma Reis (2012), dando início a um 

choque de competitividade promovido pela abertura comercial iniciada no início dos 

anos 1990. 

 

 

Figura 7 - Evolução do consumo aparente de papel no Brasil, 1990 a 2013. 
Fonte: Bracelpa, 2013a 

                                            
3
 Conjunto de práticas e técnicas que visam a construção e o fortalecimento de uma marca. 
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Com a adoção do regime de câmbio flexível e a desvalorização do Real a 

partir de 1999, o setor ganhou novo impulso, o que contribuiu para elevação do 

consumo aparente aos maiores patamares do período, atingindo um pico em 2005. 

A partir desse momento, esta variável apresentou declínio acentuado com tendência 

a taxas negativas. 

 

3.5 CARACTERIZAÇÃO DA INDÚSTRIA DE CELULOSE E PAPEL 

A indústria de papel e celulose é composta por dois grandes segmentos 

industriais que, apesar de fazerem parte do mesmo setor, são inteiramente distintos, 

apresentando cada um o seu processo produtivo específico. O segmento de 

celulose produz tipos diferentes de celulose e pastas, com destaque para a celulose 

produzida a partir do processo Kraft. O outro segmento industrial desse setor é o de 

papel, responsável pela produção de papel para imprimir e escrever; papel para 

embalagens; papel de imprensa e papéis para fins sanitários, entre outros. Além 

disso, estão contidos no setor de papel e celulose dois componente fundamentais: o 

industrial e o florestal, sendo ambas partes fundamentais dentro do processo 

produtivo do setor. 

É importante considerar que as cadeias produtivas possuem entre seus 

componentes os sistemas produtivos que operam em diferentes ecossistemas ou 

sistemas naturais. Além disso, existe um conglomerado de apoio, composto de 

instituições de crédito, pesquisa e assistência técnica, entre outras, e um aparato 

legal e normativo, exercendo forte influência no desempenho do agronegócio 

(CASTRO et al., 1999). 

Segundo Batalha (1997), uma cadeia produtiva apresenta-se como uma 

sucessão mais ou menos linear de operações técnicas de produção. Na literatura 

econômica usual, cadeia produtiva é o conjunto de atividades econômicas que se 

articulam progressivamente desde o início da elaboração de um produto. Isso inclui 

desde as matérias-primas, insumos básicos, máquinas e equipamentos, 

componentes e produtos intermediários, até o produto acabado, a distribuição, a 

comercialização e a colocação do produto final junto ao consumidor final, 

constituindo ligações de um fluxo. Estas ligações podem ser classificadas em 

fornecedores de insumos, produtores, distribuidores, prestadores de serviços, 

varejistas e consumidores (FONTES, 2005). 
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A cadeia produtiva de celulose e papel é de grande importância na economia 

brasileira, devido ao impacto significativo que a mesma exerce sobre inúmeras 

outras cadeias produtivas. Esta cadeia se destaca por suas fábricas modernizadas, 

pela qualificação de profissionais, florestas altamente produtivas e a um trabalho que 

respeita os critérios de sustentabilidade. Ela é composta pelos segmentos florestal 

(produção de madeira), produção de celulose e produção de papéis, conforme 

mostra a figura 8. 

 

Figura 8 - Cadeia produtiva do papel no Brasil. 
Fonte: MONTEBELLO (2006) 

 

A indústria de papel é dividida em categorias e possui um amplo espectro de 

utilização, sendo agrupados da seguinte forma:  

Papel imprensa: destinado majoritariamente à impressão de jornais, mas 

também inclui periódicos, revistas, listas telefônicas, suplementos e 

encartes promocionais. 
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Imprimir e escrever (I&E): costumam ser divididos em quatro subgrupos, 

dependendo de duas características: revestimento – revestidos (coated) ou 

não revestidos (uncoated); e fabricação – se a partir da celulose química 

(woodfree) ou de pasta mecânica (woodcontaining). O revestimento e a não 

utilização de pasta mecânica conferem maior qualidade e valor ao papel. A 

categoria de I&E é muitas vezes agrupada com o papel imprensa, na 

denominação de papéis gráficos. 

Papelão ondulado (P.O.): os papéis destinados à fabricação do P.O. são o 

miolo e a capa. Este último, quando fabricado com fibras virgens, denomina-

se kraftliner (maior qualidade e resistência) e, quando fabricado a partir de 

fibras recicladas, denomina-se testliner. O P.O. é majoritariamente dirigido 

para a produção de embalagens para transporte das mais variadas 

mercadorias.  

Papel-cartão: papel fabricado em múltiplas camadas, especialmente 

utilizado na produção de embalagens de bens de consumo imediato, como 

remédios, alimentos industrializados, cosméticos e brinquedos, entre outros. 

Alguns dos demais usos do papel-cartão incluem capas de livros ou 

cadernos, cartelas e displays.  

Sanitários: também chamados de tissue, cujo principal produto é o papel 

higiênico, mas também engloba a produção de toalhas, guardanapos e 

lenços, entre outros produtos.  

Demais: inclui outros papéis para embalagens e os papéis especiais.  

(VIDAL; HORA, 2012) 

 

Os diferentes tipos de papéis possuem especificidades que são fornecidas 

pelas características das fibras da celulose. A fibra longa, derivada do pinus, 

apresenta características de resistência e opacidade, as quais são essenciais para 

determinados tipos de papéis como os de embalagem e caixas de papelão. A fibra 

curta, derivada do eucalipto, por proporcionar ao papel boa capacidade de 

impressão, boa formação, maciez e alta absorção, é a mais adequada para a 

produção de papéis de imprimir e escrever, especiais e sanitários. Os dois tipos de 

fibras podem ser combinados para produzir alguns tipos de papel (BRACELPA, 

2013a). 

O processo produtivo do papel é iniciado a partir da chegada dos troncos das 

árvores na empresa processadora. Estes troncos são descascados e picados, vindo 

a formar os cavacos. Estes, em seguida, são cozidos numa mistura de produtos 

químicos, com o objetivo de dissolver os componentes da madeira preservando a 

fibra de celulose. Conforme o tipo de papel a ser produzido, a celulose é submetida 

a tratamentos especiais antes de ser processada na fábrica de papel. Quando se 

destina à escrita e impressão, por exemplo, precisa ter um padrão capaz de conferir 

à folha uma característica absorvente e áspera numa medida em que haja a 

possibilidade do uso de caneta e lápis. No caso das embalagens, os principais 
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objetivos são rigidez e resistência. Segue-se a separação das fibras dos resíduos. A 

etapa seguinte consiste na lavagem com o intuito de separar a pasta de celulose dos 

resíduos não desejáveis (BRACELPA, 2013a). 

Para a fabricação do papel, a pasta de celulose passa pelas etapas de 

depuração e de refinação. A primeira consiste na passagem da massa por peneiras 

para retirar impurezas e a segunda envolve um tratamento mecânico para 

possibilitar que as fibras possuam as características adequadas para a fabricação do 

papel. Antes de passar pela máquina de papel, a massa de celulose passa pela 

adição de produtos químicos, visando proporcionar propriedades específicas na 

folha de papel. Em seguida, a massa é disposta sobre uma tela, ainda com uma 

grande concentração de água, cabendo às etapas de drenagem e secagem a sua 

eliminação. Na última etapa, a folha é enrolada na largura da máquina de papel, 

sendo posteriormente transformada em bobinas nas dimensões adequadas ao uso 

ou definidas pela encomenda. Para certos tipos de papéis, são requeridas outras 

etapas, como o corte dos papéis de imprimir e escrever e o rebobinamento, no caso 

de papéis para fins sanitários (CARVALHO JÚNIOR et al, 2013). 

 

 

3.6 ANÁLISE DOS ASPECTOS DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

REGIONAL 

 
 A literatura acerca do desenvolvimento econômico, comumente, trata do 

processo de transformação estrutural das economias, que se constitui em uma 

questão central para o entendimento da dinâmica evolutiva das mesmas.  

Pode-se considerar que o desenvolvimento econômico é um conjunto de 
transformações intimamente associadas, que se produzem na estrutura 
de uma economia, e que são necessárias à continuidade de seu 
crescimento. Essas mudanças concernem à composição da demanda, 
da produção e dos empregos, assim como da estrutura do comércio 
exterior e do movimentos de capitais com o estrangeiro (Chenery, 1981, 
p.9)  

 

 Nesta perspectiva, a análise das transformações regionais no âmbito 

socioeconômico pode variar em intensidade, ritmo e direção, em função de uma 

série de razões inerentes às particularidades de cada região. 

 A generalização das políticas regionais assimilada no Brasil promoveu a 

criação de programas específicos de desenvolvimento regional, voltados para a 
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redução das desigualdades existentes entre as regiões brasileiras e aproveitamento 

das peculiaridades de cada espaço regional (DINIZ, 2009). 

 Fochezatto (2010) afirma que as transformações ocorridas nos espaços 

econômicos regionais são induzidas pelas alterações na demanda doméstica de 

produtos, pelas novas tecnologias de produção e pelos novos fluxos comerciais 

com o exterior. Desse modo, o processo de transformação estrutural de uma 

economia em desenvolvimento resulta em uma constante alteração da 

importância relativa dos setores, e, em cada momento, há atividades em 

expansão e em declínio. À medida que a economia se desenvolve, a magnitude 

das transformações passa a ser cada vez menor e tende a alcançar uma 

estrutura produtiva mais estável. 

 O desenvolvimento de uma região torna-se possível pela sustentabilidade 

das organizações representativas, pelas ações realizadas e por estar em 

parceria com a sociedade civil. Etges (2005) considera que as questões que 

tangenciam o desdobramento do desenvolvimento está alicerçado aos aspectos 

“social, econômico, político e cultural”. Assim, os setores cuja atuação regional 

assume um papel de destaque podem ser considerados na análise de 

contribuição para o desenvolvimento regional. 

 VALVERDE, et al. (1997) observaram que, com a abertura comercial, o 

Brasil teria ganhos com o aumento na produção e nas exportações de produtos  

florestais, em bem-estar social, como ganhos de utilidade per capita e na 

variação equivalente da utilidade das famílias.  

 O termo desenvolvimento regional tem sido objeto de discussão e 

empregado “para designar transformações intencionais e projetadas que afetam 

pessoas, grupos particulares ou sociedades locais, regionais e nacionais” 

(DIONNE, 2007, p.19-20) considerando que cada ação voltada para esta 

perspectiva de desenvolvimento implica uma intencionalidade social, política, 

econômica e cultural.  

 Intencionando afunilar a abordagem desenvolvimentista para uma escala 

local, ponderando as implicações teóricas acerca dos termos empregados 

considera-se a ideia de Dowbor (2009) que diz que, a característica central das 

experiências bem estruturadas de desenvolvimento local está na ocorrência de 

parcerias. “O desenvolvimento local sempre foi visto como processo que chega a 

uma região ou desce de esferas superiores, sob forma de investimentos públicos 
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ou instalação de empresas privadas” (DOWBOR, 2009, p. 5), contudo, o que se 

tem notado é a existência de uma capacidade de organização comunitária, de 

processos de participação democráticos em alguns territórios, envolvendo 

diferentes segmentos e entidades da esfera não governamental, que acabam se 

constituindo em dispositivos para o desenvolvimento local. 

 A proposta de desenvolvimento sustentado representa atualmente elemento 

de aprofundamento das discussões quanto ao real significado dos conceitos de 

progresso e desenvolvimento econômico e social. Por se tratar de uma atividade 

florestal, é válido salientar as abordagens acerca das questões ambientais 

extrínsecas ao manejo das florestas de eucalipto, que, segundo Castro e Morrot 

(1996) estão voltadas, em sua maior parte, ao atendimento de exigências 

estabelecidas por órgãos governamentais. Recentemente, com maior mobilização 

da opinião pública nacional e internacional em torno da conservação ambiental, as 

empresas do ramo florestal têm se deparado com crescentes pressões, muitas 

vezes refletidas em restrições de mercado. A análise e a avaliação das 

externalidades derivadas do processo produtivo estão direcionadas, no entanto, 

quase que exclusivamente para a sustentação dos níveis de produção, 

apresentando como objetivo principal a manutenção da capacidade competitiva 

frente a diferentes mercados.  

 Utilizando a definição de SOUZA (2009) sobre o desenvolvimento sustentável 

a fim de para estreitar o conceito para o âmbito regional, considera-se que com o 

tempo, o crescimento econômico de determinada região tende a esgotar os recursos 

produtivos escassos, através de seu uso indiscriminado. Desse modo, se faz 

necessário o gerenciamento ambiental em certas áreas estratégicas, tendo em vista 

a geração de custos sociais derivados da não preservação do meio ambiente.  

 O conceito de desenvolvimento sustentado pode ainda ser analisado quanto a 

seus aspectos ambiental (biofísica) e antrópico. A primeira análise representa a 

avaliação integrada dos processos produtivos e ambientais, as estratégias de 

manejo ambiental/florestal aplicadas e a conservação e utilização racional dos 

recursos naturais. A abordagem antrópica trata especificamente dos componentes 

políticos, sociais e culturais do ambiente, visando a incorporação desses fatores na 

elaboração de estratégias de desenvolvimento sustentável. Tem por finalidade a 

compreensão dos processos produtivos em escala mais ampla, com o resgate e a 
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conservação de valores culturais e ambientais em suporte a atividade específica do 

setor – manejo e conservação dos recursos florestais (CASTRO; MORROT, 1996). 

 A compreensão de desenvolvimento local remete a um novo paradigma no 

desenvolvimento regional atual, como afirma Bandeira (2004). Cada região deve ser 

pensada como o resultado de suas atividades culturais e pelo contexto local, sujeitas 

às mudanças condicionadas pela história da região, e por outros aspectos sociais e 

institucionais específicos. Ou seja, esse novo paradigma defende que, ao invés de 

desenvolver algum setor específico da economia, suas ações devem ser 

concentradas num desenvolvimento voltado para dentro, aproveitando as 

capacidades e habilidades internas, construídas ao longo dos anos, incluindo aí o 

capital social encontrado nas organizações locais, tais como associações, sindicatos 

e cooperativas. Esse capital social precisa ser constantemente apreendido e 

aperfeiçoado pela população local, cabendo ao Estado o dever de ajudar através 

das universidades, por exemplo. Ao mesmo tempo essas organizações precisam 

enxergar o Estado como um parceiro no seu fortalecimento. 

 O envolvimento da comunidade em práticas democrático-participativas, tornar 

projetos locais viáveis, na cidade e no campo, capaz de impulsionar o 

desenvolvimento local, aumentando a renda da população e a arrecadação de 

tributos para o município, de forma sustentável, e atingindo minimamente o meio 

ambiente deve ser o objetivo primordial a ser alcançado. 

 Matos e Miranda (2002) chamam a atenção para o fato de que a 

sustentabilidade deve ser encarada como fator primeiro, antes de qualquer interesse 

econômico, seu principio deve ser respeitado por uma ética construída a partir de 

uma solidariedade social. Além dessa base ética, a sustentabilidade se apoia num 

tripé que consiste em: distribuição de renda; crescimento econômico e preservação 

ambiental. 

 A aplicação de práticas sustentáveis de desenvolvimento representa 

estratégia preventiva para as regiões de atuação das indústrias florestais. A 

necessidade de se antever a incidência de determinado problema com o 

estabelecimento de estratégia proativa se torna relevante para a obtenção de 

resultados satisfatórios tanto para as empresas quanto para os agentes regionais de 

modo geral. Castro e Morrot (1996) defendem ainda que a melhoria dos níveis de 

qualidade de vida tende a propiciar condições objetivas de aprimoramento do próprio 

processo produtivo e apresentam dois fatores que impulsionam, adicionalmente, a 
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adoção de estratégias de desenvolvimento sustentado para o setor de papel e 

celulose: aumento crescente da pressão social ocasionada pela transferência para a 

sociedade de externalidades intrínsecas e extrínsecas a este setor produtivo; 

e necessidades objetivas de inovação tecnológica, as quais representam a projeção 

de vantagens competitivas a médio e longo prazos. 

 Embora apresentem disparidades em interesses e reflexos imediatos, os 

autores afirmam que estas duas questões apresentam íntima associação quando 

analisadas em suas perspectivas históricas de desenvolvimento. 

 Analisando especificamente o segmento de celulose e papel, em 

aproveitamento das abordagens peculiares visitadas, o conceito de desenvolvimento 

regional sustentado estabelece as bases operacionais sobre as quais são projetadas 

soluções de continuidade mais favoráveis. Um programa de desenvolvimento 

sustentado para o setor florestal é arquitetado de modo a comportar a manutenção 

dos processos produtivos por períodos mais extensos e a custos relativamente 

estáveis. Contudo, tal consideração não deve implicar, necessariamente, aumento 

constante dos níveis de produtividade, mas, sobretudo, otimização dos processos 

envolvidos e garantia de progresso regional. 

 Cumpre-se ainda observar que reprodução do ambiente inovador requer que 

haja competição, cooperação e interação. Nesta linha, Fochezatto (2010) indica que, 

no rol de recomendações dessa corrente, aparece, com muita frequência, a 

constituição de redes de cooperação, o estabelecimento de parcerias entre os 

setores produtivos, os institutos de pesquisas e as universidades. 
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4 METODOLOGIA 

4.1 MODELO TEÓRICO 

 

 A análise empírica dos determinantes da oferta de exportações de um produto 

constitui um esforço empreendido na literatura de modo frequente. De acordo com 

Cavalcanti e Ribeiro (1998), as diversas formulações teóricas testadas baseiam-se 

fortemente nas teorias do consumidor e da firma, apontando para a existência de 

fatores condicionantes que podem atuar tanto do lado da oferta quanto do lado da 

demanda de exportações. 

 A função de oferta de exportação é composta por uma vasta combinação de 

variáveis explicativas potenciais, dada a multiplicidade de fatores que podem afetar 

a capacidade, bem como a disposição dos produtores de determinado país em 

produzir e exportar seus produtos. 

 A capacidade produtiva do setor exportador constitui relevante condicionante 

das quantidades ofertadas por um país. Desse modo, é provável que um índice 

apropriado de capacidade produtiva, como a produção interna, seja capaz de 

explicar parcela significativa da evolução da oferta de exportações, principalmente 

no que tange ao seu comportamento tendencial.  

 De modo geral, a quantidade exportada de um produto, depende dos 

excedentes do mercado doméstico, ou seja, depende da diferença entre a produção 

doméstica e o consumo doméstico do produto (KRUGMAN e OBSTFELD, 2005; 

BARROS et al 2002) (equação 1). 

 

DSX s                                                                    (1) 

 

em que X é o produto ofertado para o mercado externo, S é a quantidade ofertada 

domesticamente e D é a demanda interna. 
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As funções de oferta (S) e demanda interna (D) podem ser representadas, 

respectivamente, como (equações 2 e 3): 

 

),,( WPxPdfS                                                            (2) 

 

),( YPdfD                                                                  (3) 

 

em que Pd é o preço doméstico; Px, o preço de exportação; W representam 

deslocadores da oferta; Y representa deslocadores da função de demanda. Ou seja, 

são variáveis que explicam o comportamento da oferta e da demanda por 

determinado produto. 

 Assim, a equação de oferta de exportação pode ser representada como 

(equação 4): 

  

),,,( YWPxPdfX s                                                     (4) 

  

 Cabe ressaltar a importância na análise logarítmica, tendo em vista que, se o 

modelo for expresso deste modo, os coeficientes estimados representam as 

elasticidades. Para Alves e Bacchi (2004), a transformação dos dados em logaritmo 

ameniza os problemas associados à variância não constante dos erros, quando 

existirem. 

Sintetizando, a função de oferta de exportação (Ex) engloba uma ampla gama 

de variáveis explicativas potenciais tais como: preço de exportação (Px), preço 

doméstico (Pd), taxa de câmbio (TC), oferta doméstica (Prod), consumo doméstico 

(Dd), renda (R), entre outras. 

  Em diversos trabalhos realizados são identificadas diversas variáveis que 

afetam a oferta de exportação de produtos agropecuários e florestais. Barros et al. 

(2002) e Alves e Bacchi (2004) consideraram que os fatores determinantes para as 

exportações eram o preço interno e externo dos bens em consideração, a renda 

interna e a taxa de câmbio. 

 Contudo, procedeu-se à seleção de um conjunto de variáveis que, em 

conformidade com a discussão teórica prévia, pudessem contribuir para explicar a 

evolução das exportações brasileiras de papel. Sendo assim, influenciada também 



41 
 

pela disponibilidade dos dados, as variáveis endógenas escolhidas como 

determinantes da oferta de exportação de papel no Brasil (Ex) foram: oferta 

doméstica (Prod), consumo aparente doméstico (Cons), preço interno (Pi), preço de 

exportação (Px) e taxa de câmbio efetiva real (TC). 

 SILVA; et al (2011) orienta que a expectativa é que os sinais dos coeficientes 

estimados do preço externo, produção e da taxa de câmbio sejam positivos, ou seja, 

que exprimam uma relação direta com a quantidade exportada de papel. Isso ocorre 

porque um aumento no preço externo deverá levar a aumento na quantidade 

ofertada de papel, um aumento da produção, acarretará em excedentes 

direcionados ao mercado externo e um aumento na taxa de câmbio, ou seja, uma 

depreciação do real deverá corresponder a um estímulo ao aumento das 

exportações.  

 Por outro, espera-se que os sinais dos coeficientes de preço interno e do 

consumo aparente interno sejam negativos, ou seja, que exprimam uma relação 

inversa com a oferta de exportação de papel. Isso se justifica, pois um aumento no 

consumo aparente interno conduziria a aumento no consumo de produtos internos, 

levando a uma queda na disponibilidade de produtos para exportação. Em relação 

ao preço interno, essa relação negativa poderia ser decorrente do fato de o equilíbrio 

no mercado interno sinalizar escassez ou não do produto, isto é, preço elevado 

sinaliza escassez e, portanto, menor exportação (SILVA; et al, 2011). 

 

  

4.2 REFERENCIAL ANALÍTICO 

 

4.2.1 Análise Econométrica 

 Há alguns trabalhos que analisaram a oferta de papel e celulose no Brasil, por 

meio de modelos univariados. 

 SILVA; et al (1998), por exemplo, estimaram as relações estruturais do 

mercado brasileiro de papel e papelão usando modelos dinâmicos de oferta total, 

demanda interna e demanda de exportação desses produtos. Os autores concluíram 

que estas variáveis são preço-inelásticas a curto prazo e preço-elásticas a longo 

prazo. 
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 O estudo de SOARES; et al (2009) teve como objetivo especificar e estimar a 

oferta e demanda brasileira de celulose, bem como a oferta e a demanda de 

exportação, no período de 1969 a 2005. Os resultados, usando o método dos 

Mínimos Quadrados de Dois Estágios (MQ2E), indicaram que a oferta e a demanda 

interna de celulose, bem como a oferta e a demanda de exportação, são preço-

inelástico. A demanda interna é inelástica com relação à renda. Já a demanda de 

exportação é elástica com relação à renda. A oferta interna é mais sensível a 

variações no preço das máquinas e equipamentos. A oferta de exportação é 

sensível a variações na produção e no consumo interno e a demanda de 

exportação, a variações na renda dos países importadores. 

 Contudo, os modelos econômicos, de um modo geral, são constituídos pela 

inter-relação de um conjunto de variáveis de interesse. Assim sendo, o uso de 

modelos univariados mostram-se limitados para expressar esse tipo de análise. A 

utilização de instrumentos econométricos mais avançados que utilizam técnicas de 

análise multivariada (vetor de variáveis) permite que se expressem modelos 

econômicos completos e que se faça uma análise mais consistente sobre 

fenômenos econômicos.  

 A literatura traz diversos trabalhos cujo enfoque é o estudo dos determinantes 

da oferta de exportações. No Brasil esta linha de estudos analisa os mais diversos 

produtos que compõem a pauta de exportações. O estudo da oferta de exportação 

do açúcar de Alves e Bacchi (2004) utilizou a metodologia de Autorregressão 

Vetorial (VAR) sendo proposta como alternativa aos modelos estruturais multi-

equacionais e é uma abordagem bastante utilizada na análise de questões 

macroeconômicas e tem sido também utilizada em estudos relacionados à economia 

agrícola. Esta técnica permite a utilização de um vetor de variáveis de interesse, que 

são tratadas simetricamente entre si, ou seja, todas as variáveis que são inseridas 

no modelo são tratadas como variáveis endógenas. 

 Padrão, Profeta e Gomes (2010) realizaram um estudo sobre os 

determinantes da oferta de exportação do café em Minas Gerais, fundamentando-se 

no modelo-padrão do comércio e na exportação de excedentes, por meio do Vetor 

de Correção de Erros. 

 Silva, Braga e Campos (2008) analisaram os determinantes da oferta de 

exportação da carne de frango do Brasil para o período de 1992 a 2007, 

fundamentando também o seu estudo na exportação dos excedentes de consumo. 
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Estes autores consideram como fatores determinantes das exportações, além dos 

preços interno e externo dos bens, a renda interna e a taxa de câmbio real efetiva.  

 Utilizando o modelo autorregressivo vetorial na área florestal no Brasil, há 

apenas o trabalho de Soares et al (2011), sobre a função de oferta de exportação 

brasileira de celulose, no período 1983 a 2006. Foi verificado a relação entre oferta 

de exportação brasileira de celulose, preço de exportação, preço interno, taxa de 

câmbio e quantidade produzida internamente. Analisou-se a função de impulso-

elasticidade e a decomposição da variância do erro de previsão. Os resultados 

encontrados mostraram que as exportações brasileiras de celulose são mais 

sensíveis a variações na quantidade produzida internamente, no preço de 

exportação e na taxa de câmbio, quando comparado com o preço interno, e que 

essas variáveis têm maior poder explanatório sobre a quantidade exportada de 

celulose pelo Brasil. 

 Na literatura internacional, houve uma relevante evolução dos trabalhos que 

envolvem estimativas de funções de exportações de países. Pode-se citar o estudo 

desenvolvido por Goldstein e Khan (1978), Onunkwo e Epperson (1999), e Senhadji 

e Montenegro (1999). 

 Outros trabalhos internacionais utilizam o modelo de correção de erros para 

investigar aspectos econômicos de determinados países. Al Mamun e Nath (2005) 

analisam a relação entre as exportações e o crescimento econômico em 

Bangladesh, sugerindo que existe uma causalidade unidirecional de longo prazo das 

exportações para o crescimento neste país. Asafu-Adjaye (2000) estima as relações 

causais entre o consumo de energia e renda para a Índia, Indonésia, Filipinas e 

Tailândia, utilizando cointegração e de técnicas de modelagem de correção de erro. 

Contudo, percebe-se a utilidade deste modelo para determinar relações associadas 

à séries temporais. 

 No presente trabalho utilizou-se o modelo VEC para analisar a oferta de 

exportação de papel no Brasil. 

 Assim, incialmente foi definido a ordem de integração das séries utilizadas por 

meio do teste de raiz unitária.  

 Utilizou-se no presente trabalho o teste de Dickey-Fuller Aumentado (ADF) 

para a realização do teste de raiz unitária nas séries oferta de exportação de papel 

no Brasil, produção de papel no Brasil, consumo aparente de papel no Brasil, preço 
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interno do papel, taxa de câmbio e preço de exportação, conforme equações (5) a 

(7) (SEDDIGHI et al, 2000; Enders, 1995): 

 

- sem constante e sem tendência: 
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1             (5) 

- com constante e sem tendência: 
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- com constante e com tendência: 
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 Se for constatado que as séries possuem a mesma ordem de integração, 

pode-se proceder ao teste de cointegração (NOGUEIRA, 2001).  

 De acordo com Margarido (2001), o conceito de cointegração procura 

identificar se duas ou mais variáveis integradas de mesma ordem possuem uma 

relação de equilíbrio de longo prazo. Os dois métodos mais utilizados para testar a 

existência de cointegração são o procedimento de Engle e Granger e o de 

Johansen. Este último testa a presença de mais de um vetor de cointegração e 

promove testes de razão de verossimilhança sobre os vetores de cointegração, sob 

a ótica de sistema de variáveis, ao contrário do teste de Engle e Granger 

(BITTENCOURT e BARROS, 1996). 

 O procedimento utilizado no presente trabalho é teste de Johansen (1991). 

Este procedimento tem como ponto de partida o modelo autorregressivo vetorial 

(VAR). Em outras palavras, antes da realização do teste de cointegração, deve-se 

determinar o número de defasagens adequado para o modelo VAR. 

 O referido modelo de ordem p com K variáveis pode ser representado como 

(equação 8): 

 

ttptptttt BXYYYYY    .......332211                    (8) 

em que Yt é um vetor p x 1de variáveis I(1); 
t são matrizes de parâmetros k x k e 

t é um vetor k-dimensional de termos ruído branco.  

 A equação (8) na forma reparametrizada é dada por (equação 9): 
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ttptpttt YYYYY   1)1(12211 .......                     (9) 

  

 Após a determinação do número de defasagens adequado para o modelo 

VAR, deve-se proceder à escolha do modelo de estimação. Eviews (2004) destaca 

os seguintes modelos possíveis de estimação: i) Os dados em nível não possuem 

tendências determinísticas e as equações de cointegração não têm intercepto; ii) Os 

dados em nível não possuem tendências determinísticas e as equações de 

cointegração apresentam intercepto; iii) Os dados em nível possuem tendências 

determinísticas lineares, mas as equações de cointegração têm somente intercepto; 

iv) Os dados em nível e a equação de cointegração possuem tendências 

determinísticas lineares; v) Os dados em nível possuem tendências quadráticas e as 

equações de cointegração têm tendências lineares. 

 Para se identificar o número de vetores de cointegração, Johansen (1991) 

sugere dois testes que estimam uma função de máxima verossimilhança com 

restrição (Enders, 1995). O teste do traço assume como hipótese nula a existência 

de r* vetores de cointegração contra a hipótese alternativa de r > r* vetores. A ideia 

desse teste é buscar o número máximo de vetores de cointegração. O segundo teste 

é o de máximo autovalor que busca verificar o número exato de vetores de 

cointegração. A hipótese nula é de que existem r* vetores de cointegração, contra a 

hipótese alternativa de que existem r* + 1 vetores de cointegração. Em ambos os 

testes, ao se rejeitar a hipótese nula significa que há pelo menos um vetor de 

cointegração. 

 Os testes do Traço e do máximo autovalor são definidos pelas equações 10 e 

11, respectivamente (ENDERS, 1995). 
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em que: i


são os valores estimados das raízes características obtidos da matriz   

e T é o número de observações. 
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Então, parte-se para a estimação do Vetor de Correção de Erro (VEC), 

descrito conforme a equação 12, que tem por objetivo analisar os ajustamentos de 

curto prazo que ocorrem nas séries cointegradas, que são as relações de equilíbrio 

em longo prazo (NOGUEIRA et al, 2005). 

 

ttptpttt YYYYY    1

'

)1(12211 .......                 (12) 

 

em que: 1

'

tY = relações de cointegração que definem a trajetória de longo prazo 

entre as variáveis;  = matriz dos coeficientes de ajustamento para o equilíbrio de 

longo prazo; e i  = matriz de coeficientes que definem a dinâmica de curto prazo. 

 Estabelecido o modelo VEC, é possível avaliar a decomposição da variância e 

a função de impulso-resposta. A decomposição da variância permite separar a 

variância dos erros de previsão, para cada variável, em componentes que podem 

ser atribuídos a ela própria e individualmente às demais variáveis endógenas; e a 

função de impulso-resposta delineia o comportamento das séries incluídas no 

modelo VAR em resposta a choques ou mudanças provocadas por variáveis 

residuais (BUENO, 2008). 

 

4.2.2 Contribuições do segmento de celulose e papel para o desenvolvimento 

regional 

  

As contribuições do segmento de celulose e papel para o desenvolvimento 

regional foram analisadas por meio dos seguintes indicadores: contribuição para o 

saldo da balança comercial brasileira, contribuição do PIB do setor para o PIB 

nacional, geração de empregos e pagamento de impostos. 

Também foram analisados os programas sociais das empresas de celulose e 

papel no Brasil como modalidade, número de pessoas atendidas e recursos 

destinados a estes programas. 

A análise dos indicadores utilizados para analisar a contribuição do segmento 

de celulose e papel para o desenvolvimento regional é descrita a seguir. 

O saldo da Balança Comercial de um país é o resultado líquido de suas 

transações de bens com o resto do mundo. 



47 
 

Nesta seção será analisada a balança comercial do segmento dos estados 

produtores e exportadores do país ao longo dos anos, no sentido de verificar a 

geração de divisas e a contribuição da balança comercial do segmento para a 

balança comercial do país (equação 13) (KRUGMAN e OBSTFELD, 2005). 

  

BCit = Xit –Mit          (13) 

 

em que BCit corresponde a Balança comercial da região i no ano t; Xit equivale a 

exportação da região i no ano t e Mit corresponder a importação da região i no ano t.  

Para analisar o PIB4 do segmento ao longo do tempo, foram utilizados dados 

secundários estimados como apresentado em Passo e Nogami (2006).  

Inicialmente, é necessário distinguir entre PIB nominal e PIB real. O PIB 

nominal se refere ao valor do PIB calculado a preços correntes (equação 13) e o PIB 

real está relacionado com o valor do PIB calculado a preços constantes (equação 

14) (PASSOS e NOGAMI, 2006)5. 
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em que P = preço, Q = quantidade produzida, i= produto, e n = período. 
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De acordo com Passos e Nogami (2006), ao medir o PIB de um país, surge 

um grande problema, que é a possibilidade de dupla contagem, ou seja, de 

computarmos mais de uma vez um bem no PIB, acabando por superestimá-lo. 

Assim, os bens intermediários devem ser excluídos do cálculo, pois eles já estão 

incluídos no valor do produto final. Por exemplo: Considera-se o valor do automóvel 

como parte do PIB. Mas, excluem-se pneus, aço e vidro, pois estes já estão 

                                            
4 Este representa a soma, em valores monetários, de todos os bens e serviços finais produzidos em 

uma determinada região, sejam países, estados e cidades, durante um determinado período de 
tempo (FROYEN, 2001, MANKIW, 1999).  
5
O mais indicado é o uso de seu valor a preços constantes, que leva em conta apenas as variações 

nos volumes produzidos dos bens, e não as alterações de seus preços de mercado(PASSOS e 
NOGAMI, 2006). 
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incluídos no preço do veículo. Entretanto, se os pneus, aço e vidro são exportados, 

eles são considerados bens finais e por isso devem entrar no cálculo do PIB. 

 Assim, para calcular o PIB do segmento de celulose e papel, utilizaram-se as 

equações (13) e (14) e considerou-se o somatório do valor da produção nacional de 

papel e papelão e o valor das exportações nacionais de celulose para não se 

incorrer em dupla contagem, uma vez que a celulose é um bem intermediário para 

produção de papel, mas a celulose exportada é considerada um bem final. 

 Após a análise do PIB, foi analisado o número de empregos gerados e de 

impostos pagos pelo segmento nas regiões onde o segmento atua, sendo esta 

seleção realizada por meio dos municípios maiores produtores de madeira em tora 

para a produção de celulose e papel, concomitantemente que se estará fazendo 

uma análise desses dados a nível regional. 

 Para completar a análise, foram investigados os relatórios anuais das 

empresas que atuam no segmento de celulose e papel, bem como os relatórios 

técnicos das associações vinculadas ao setor florestal no Brasil no sentido de coletar 

informações sobre os programas sociais e ambientais das empresas nas diferentes 

regiões do país. 

 

4.2.3 Fontes de dados 

Para analisar a oferta de exportação de papel no Brasil, utilizaram-se dados 

de séries temporais mensais, abrangendo o período de janeiro de 2000 a agosto de 

2013. Ressalta-se que não se trabalhou com um período maior em decorrência da 

indisponibilidade de dados de algumas variáveis e por entender que o período em 

questão é representativo, visto que se considera os efeitos da abertura comercial no 

país, bem como as implicações dos planos de estabilização que favoreceram a 

ampliação das relações de comércio internacional. 

As séries foram construídas como indicado a seguir: 

 A quantidade exportada de papel, em tonelada, foi obtida no banco de dados 

Aliceweb, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, assim como o 

preço de exportação que é dado pela relação entre valor das exportações de papel, 

em US$, e quantidade exportada (MDIC, 2014). 

 O preço do papel no Brasil, em reais por tonelada, foi obtido na Associação 

Brasileira de Celulose e Papel (BRACELPA) e no Centro de Estudos Avançados em 
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Economia Aplicada (CEPEA), mais precisamente no Informativo CEPEA – Setor 

Florestal (BRACELPA, 2014; CEPEA, 2014). 

A taxa de câmbio real utilizada foi o índice calculado pelo Instituto de 

Pesquisa em Economia Aplicada (IPEA), denominado taxa de câmbio efetiva real 

(IPA-OG – exportações) (IPEA, 2014). 

O dados acerca da quantidade de papel produzida no país, em toneladas, são  

da BRACELPA. 

 Para estimação e análise da balança comercial do segmento foram utilizados 

dados de valor das exportações e importações de papel do sistema Aliceweb, os 

quais estão em US$ FOB (MDIC, 2014).  

A análise do número de empregos e impostos gerados pelo setor foi feita por 

meio de dados secundários da BRACEPA e ABRAF (BRACELPA, 2014). 

 O PIB do segmento, em milhões de Reais, foi obtido em Centro de 

inteligência em Florestas – CIFlorestas (CIFLORESTAS, 2014). 

 Utilizaram-se, também, dados relatórios técnicos anuais das empresas 

atuantes no segmento, no quais estão dispostos os programas e projetos sociais, 

bem como dados dos resultados destas ações. Tais relatórios foram obtidos no 

website de cada empresa (Fibria, 2012; Suzano, 2012; Klabin, 2012; Veracel, 2012; 

Irani, 2012; International Paper, 2012). 
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5 RESULTADOS  

Nessa seção serão apresentados os resultados referentes a análise da oferta 

de exportação de papel no Brasil obtidos por meio do modelo VEC. 

 

5.1 ANÁLISE DA OFERTA DE EXPORTAÇÃO DE PAPEL NO BRASIL 

 

 O comportamento das exportações de papel do Brasil no período que se 

estende de 1990 a 2013 é esboçado pela série mensal da figura 10.  

 

 

Figura 9 - Evolução da exportação de papel do Brasil - 1990 a 2013 
Fonte: MDIC, 2014 
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 Observa-se que os montantes das exportações (em US$ por kg) no período 

analisado apresenta comportamento tendência crescentes positiva. Os fatores que 

contribuíram para esse crescimento foram a boa receptividade do papel brasileiro no 

exterior, bem como pelo crescimento das exportações nacionais para o Mercosul e 

Estados Unidos, crescimento do comércio mundial e da competitividade brasileira no 

comércio internacional de papeis, conforme observaram Carvalho et al (2010). 

 A competitividade brasileira no mercado internacional de papel pode ser 

explicada por meio de alguns aspectos, entre os quais se podem mencionar as 

políticas do BNDES que vem financiando o segmento de papel e celulose desde a 

década de 1960. Na década de 1990 a parceria do BNDES com o segmento de 

celulose e papel elevou seu grau de maturação e o Banco adotou políticas positivas 

de estímulo ao crescimento da produção e à adoção de práticas empresariais 

compatíveis com as exigências sociais e mercadológicas. Recentemente, o BNDES 

tem promovido políticas de inovação financeira e de desenvolvimento de estruturas 

que permitem ao segmento enfrentar a competição internacional (JUVENAL e 

MATTOS, 2002). 

 O governo tem investido no aumento das exportações desde 1995, o que 

possibilitou melhores condições para o setor, tais como: aperfeiçoamento dos 

mecanismos de financiamento, como o Programa de Financiamento às Exportações 

- PROEX e o Finamex6; isenção do Imposto Sobre Circulação de Mercado rias e 

Serviços - ICMS na exportação de produtos primários e semielaborados; criação do 

seguro de crédito à exportação; redução do “custo Brasil”, principalmente pelo 

processo de modernização dos portos; e criação da Agência de Promoção de 

Exportação - APEX (CAMEX, 1999). 

 O setor florestal brasileiro tem a seu dispor linhas de crédito para pequenos 

projetos florestais que são operacionalizados por bancos públicos federais através 

da concessão por parte do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA) e pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). Estes programas de 

financiamento visam prioritariamente o desenvolvimento de atividades relacionadas 

ao setor florestal por meio da operacionalização da implantação florestal (ABRAF, 

2009). 

                                            
6
 Finamex Pré-Embarque e o Finamex Pós-Embarque são dois novos produtos criados com a 

finalidade de dar à indústria nacional de bens de capital condições de competir no mercado externo 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 
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 Outro fator que também é relevante para explicar a competitividade brasileira 

é o rápido crescimento das plantações florestais e o baixo custo de produção flores-

tal no país. Entretanto, a competitividade brasileira não é maior devido aos elevados 

custos do capital e dos portos, assim como carga tributária. A produção de papel é 

mais desenvolvida em outros países, pois há maiores incentivos governamentais 

como financiamento com abundância de recursos a juros subsidiados, análises de 

mercado potenciais, coleta de dados e divulgação para facilitar pesquisas sobre o 

setor (FAE BUSINESS, 2001; CARVALHO et al, 2010). 

 

5.1.1 Teste de raiz unitária 

  

Nesta seção, são apresentados os resultados do teste de Dickey-Fuller 

Aumentado (ADF) nas séries mensais das variáveis quantidade exportada de papel, 

produção, consumo aparente, preço interno, preço de exportação e taxa de câmbio, 

de janeiro de 2000 a agosto de 2013. 

Os resultados do teste de ADF para as séries mensais em nível são 

apresentados na Tabela 7, seguindo o procedimento de Enders (1995). 

 
Tabela 7 - Resultados do teste de raiz unitária, em nível, para as variáveis do modelo de oferta de 
exportação brasileira de papel, janeiro de 2000 a agosto de 2013 

Variáveis 

Valores Calculados 
de ADF no modelo com 

constante e com 
tendência 

Valores Calculados 
de ADF no modelo sem 

constante e com 
tendência 

Valores Calculados 
de ADF no modelo  

sem constante  
e sem tendência 

Ex -4,00 -2,64 -0,03 

Prod -2,30 -2,50 -1,79 

Cons -3,22 -2,97 -1,08 

Pi -2,05 -2,66 0,78 

Px -2,18 -0,72 0,79 

TC -1,52 -1,73 0,19 

Fonte: Dados da pesquisa. Nota: Valores críticos em nível de 1%. Valores calculados de ADF em 
nível de 1%:-4,01; -3,47; -2,57 para os modelos com constante e com tendência, sem constante e 
com tendência e sem constante e sem tendência, respectivamente. 
 

 
 Os resultados descritos na Tabela 7 sinalizam que as séries não são 

estacionárias em nível, tendo em vista que os valores calculados são menores em 

módulo que seus respectivos valores críticos em todos os modelos analisados.  
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 Porém, a condução do mesmo teste na primeira diferença evidencia que as 

mesmas são integradas de ordem um, ou seja, I(1) (Tabela 8).  

 

 

Tabela 8 - Resultados do teste de raiz unitária, em primeira diferença, para as variáveis do modelo de 
oferta de exportação brasileira de papel, janeiro de 2000 a agosto de 2013 

Variáveis 

Valores Calculados 
de ADF no modelo com 

constante e com 
tendência 

Valores Calculados 
de ADF no modelo sem 

constante e com 
tendência 

Valores Calculados 
de ADF no modelo  

sem constante  
e sem tendência 

Ex -23,30 -23,36 -23,42 

Prod -23,42 -23,31 -22,92 

Cons -23,01 -23,06 -23,15 

Pi -13,67 -13,18 -13,10 

Px -17,71 -17,74 -17,72 

TC -8,70 -8,67 -8,67 

Fonte: Dados da pesquisa. Nota: Valores críticos em nível de 1%. Valores calculados de ADF em 
nível de 1%: -4,01; -3,47; -2,57 para os modelos com constante e com tendência, sem constante e 
com tendência e sem constante e sem tendência, respectivamente. 

 

5.1.2 Teste de Johansen para cointegração 

 

 Uma vez que as séries possuem a mesma ordem de integração, elas podem 

ser cointegradas.  

 Assim, buscou-se determinar qual o número de defasagens a ser utilizado na 

estimação do modelo VAR. Tendo como base os critérios de informação de Akaike, 

Hannan-Quin e Schwarz, optou-se por seguir a indicação desse último que, segundo 

Enders (1995), consiste no mais parcimonioso. Dessa forma, considerou-se o 

modelo com uma defasagem. (Tabela 9). 

 
Tabela 9 - Definição do número de defasagens do Modelo VAR, a partir dos critérios de informação 
de Akaike, Hannan-Quin e Schwarz, janeiro de 2000 a agosto de 2013 

Lag LogL LR
1
 Akaike Schwarz Hannan-Quin 

      
0 1117.286 NA -15.32808 -15.20491 -15.27803 

1 1237.445 228.7167 -16.48890* -15.62667* -16.13855* 

2 1266.466 52.83748 -16.39263 -14.79135 -15.74198 

3 1288.372 38.07070 -16.19823 -13.85790 -15.24727 

4 1314.913 43.92993 -16.06776 -12.98838 -14.81650 

5 1352.524 59.14083 -16.08999 -12.27156 -14.53843 

6 1378.342 38.45969 -15.94954 -11.39206 -14.09768 

7 1400.929 31.77717 -15.76453 -10.46800 -13.61237 



54 
 

8 1441.318 53.48064* -15.82507 -9.789486 -13.37261 

      
Fonte: Dados da pesquisa 
*Número de defasagens selecionado pelo modelo. 
1
 Razão de verossimilhança 

 
 Os valores resultantes do teste de cointegração de Johansen, por meio dos 

testes do máximo autovalor (λmax) e do traço (λtraço), são apresentados na Tabela 10. 

 Os resultados indicam, respectivamente, a existência de seis vetores 

cointegração, o que significa que as variáveis mantêm relações de equilíbrio de 

longo prazo.   

 
Tabela 10 - Resultados dos testes de cointegração de Johansen, janeiro de 2000 a agosto de 2013 

Hipótese nula λtraço 0.05 λmax 0.05 

(H0)  Valor Crítico  Valor Crítico 
     
     

r = 0 * 519.1197 103.8473 137.8894 40.95680 

r ≤ 1 * 381.2303 76.97277 130.9749 34.80587 

r ≤ 2 * 250.2553 54.07904 91.94786 28.58808 

r ≤ 3 * 158.3075 35.19275 80.97322 22.29962 

r ≤ 4 * 77.33423 20.26184 43.45708 15.89210 

r ≤ 5 * 33.87715 9.164546 33.87715 9.164546 

Fonte: Dados da pesquisa. * indica rejeição da hipótese a 5% de significância. 
  

5.1.3 Estimação do modelo de vetores de correção de erros 

 
A tabela 11 apresenta o vetor de cointegração que apresentou melhor ajuste 

aos dados. A normalização foi efetuada considerando-se que o valor da estimativa 

do coeficiente da variável quantidade exportada de papel pelo Brasil assumiu valor 

igual à unidade.  

 

Tabela 11 - Resultados das Estimativas do Modelo de Correção de Erros (VEC) que explica as 
exportações brasileiras de papel, janeiro de 2000 a agosto de 2013 

Variável explicativa Coeficiente Desvio-Padrão Estatística t 

    

Exportação de papel (Ex) 1.000000   

Produção de papel (Prod) 1.965483 2.06215 0.95312 

Consumo de papel (Cons) -1.204970 0.17291 -6.96871 

Preço interno do papel (Pi) -4.540290 1.55970 -2.91100 

Taxa de câmbio (TC)  1.596653 0.76658 2.08284 
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Preço de exportação do papel (PX) -7.099393 1.22127 -5.81315 

Constante  0.018848 0.01636 1.15221 

Fonte: Dados da pesquisa.  

 Sendo assim, os resultados dos coeficientes do modelo ajustado para explicar 

o comportamento das exportações de papel apresentaram os sinais esperados, 

exceto o do preço de exportação de papel (Tabela 11).  

Com relação às demais variáveis explicativas do modelo, constatou-se que 

um aumento de 1% na produção de papel, acarreta um aumento de 1,96% nas 

exportações nacionais do produto. Entretanto, este coeficiente apresentou-se não 

significativa para explicar a oferta de exportação de papel no Brasil o que pode está 

relacionado com o fato de outros fatores estarem impactando mais as exportações 

de papel do país como taxa de câmbio, preço, qualidade do produto, tecnologia e 

competitividade. Além disso, a produção brasileira é quase que totalmente 

consumida no mercado doméstico. Deste modo, quando a produção aumenta, o 

principal destino pode ser o mercado doméstico. Então, o aumento da produção de 

papel não se apresentou significativo para as exportações desse produto. 

Raciocínio análogo pode ser feito para as demais variáveis. 

Um acréscimo de 1% no consumo nacional de papel leva a uma redução de 

1,2%, na oferta de exportação de papel do país. Com isso, pode-se inferir que o 

crescimento da economia brasileira contribuiu consideravelmente para redução das 

exportações nacionais, uma vez que proporciona maior demanda por livros, revistas 

e jornais no país. 

Um aumento de 1% no preço interno do papel reduz 4,5% as exportações 

brasileiras de papel. Assim, se o preço interno do papel aumenta, as empresas vão 

optar por vender sua produção internamente. Esses resultados indicam uma oferta 

de exportação de papel preço-elástica, contrário ao observado em outros estudos 

que utilizaram modelos univariados para analisar a oferta brasileira de exportação de 

papel como o de Silva et al (1998).  

Sobre a taxa de câmbio, verificou-se que uma desvalorização cambial de 1%, 

aumenta as exportações nacionais em 1,59%. Assim, conforme observaram Soares 

et al (2010), a adoção de uma taxa de câmbio que valorize a moeda nacional pode 

apresentar consequências danosas para o segmento nacional de celulose e papel 

no país. 

Segundo Silva & Carvalho (1995), as variações na taxa de câmbio têm 
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impacto expressivo sobre a competitividade externa do produto exportado. No caso 

específico o segmento de celulose e do papel, variações no câmbio podem somar-

se aos efeitos dos incentivos às exportações e à produção de outros países, 

trazendo implicações sobre a competitividade externa da celulose e do papel 

brasileiro. 

 O segmento de celulose e papel defende a implementação de medidas que 

propiciem a melhoria da paridade das moedas, eliminando a valorização excessiva 

do real frente ao dólar, que tem afetado o desempenho das exportações das 

empresas em relação a seus principais concorrentes internacionais. Esta medida 

dará melhor condição para expansão e otimização de fábricas existentes e para 

construção de novas unidades produtivas. Para os agentes do segmento a 

desvalorização do dólar é o maior problema mundial para o mercado de celulose e 

papel. 

O sinal negativo do preço de exportação do papel pode está associado ao 

fato de o Brasil exportar papel e proceder com a importação, tendo em vista que o 

preço do papel importado é mais baixo, já que é subsidiado quando para produção 

de livros (papel imune). 

Contudo, é necessário outros trabalhos utilizando outras variáveis explicativas 

e um período de análise maior para verificar se o comportamento do preço de 

exportação se mantém. 

 Dessa forma, nota-se que a oferta de exportação brasileira de papel é mais 

sensíveis a variações no preço interno, seguida por variações na produção, taxa de 

câmbio e consumo interno.  

 Nesse contexto, para estimular a oferta de exportação de papel do Brasil, 

deve-se priorizar política cambial e de produção. 

 

5.1.4 Função de impulso resposta 

 

 As funções de impulso-resposta, resultantes da estimação do modelo VEC, 

demonstram os efeitos sobre as exportações brasileiras de papel resultantes de 

choques nas variáveis do modelo para os primeiros dez meses seguintes.  

 A Figura 10 indica as variações que cada uma das variáveis do modelo possui 

e os seus efeitos ao longo do período. Percebe-se que as variações causam maior 
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efeito nos primeiros meses seguintes e que as séries passam a se estabilizar a partir 

do oitavo mês.  

 

Fonte: Dados da Pesquisa. 
Figura 10 - Função de impulso resposta das variáveis estimadas no modelo, janeiro de 2000 a agosto 
de 2013. 
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 Os resultados obtidos para a função de impulso-resposta frente aos choques 

na produção nacional mostraram-se expressivos no segundo e terceiro mês. No 

entanto, o maior impacto ocorre no segundo mês, ou seja, um aumento de 1% na 

produção nacional de papel contribui para uma redução de 0,05% nas exportações 

no segundo mês. No terceiro mês, um aumento de 1% na produção nacional de 

papel contribui para um aumento de 0,03% nas exportações (Figura 9). 

O consumo nacional de papel tem um efeito positivo sobre as exportações do 

segundo ao quarto mês, sendo que o maior impacto acorre no segundo mês. Nesse 

período, um aumento de 1% no consumo nacional de papel contribui para um 

aumento 0,13% na quantidade exportada de papel pelo Brasil (Figura 9).  

Com relação ao preço interno, o maior efeito acontece no décimo mês, isto é, 

um acréscimo de 1% no preço interno tende a aumentar as exportações em 0,08% 

nesse período. Verificou-se que o efeito de uma variação na taxa de câmbio sobre a 

quantidade exportada de papel é maior no primeiro mês após o choque. Em outras 

palavras, um aumento de 1% taxa de câmbio provoca, após um ano, uma variação 

em sentido contrário nas exportações brasileiras de celulose da ordem de 0,17% 

(Figura 9). 

 Assim, conforme Figura 9 constata-se que os efeitos das variáveis 

selecionadas no modelo ocorrem mais intensamente nos primeiros meses e depois 

se estabilizam a partir do quinto mês seguinte a um choque.  

 As funções de impulso-resposta analisadas demonstraram que, para uma 

mesma variação, há maior influência das variáveis produção e consumo aparente 

interno sobre o quantum exportado de papel. Dessa forma, pode-se inferir na análise 

mensal que as exportações respondem mais a fatores internos que externos. 

 Além disso, observou-se que as variações no consumo de papel, produção, 

preço e taxa de câmbio tendem a se dissipar com certa rapidez, uma vez que, após 

cerca de 6 meses do choque inicial, as mesmas começam a retornar ao seu estado 

de equilíbrio.  

 

5.1.5 Decomposição da variância 

  

 A decomposição da variância do erro de previsão, obtida pelo modelo VAR, 

permite verificar o poder explicativo de cada variável integrante do modelo sobre as 
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demais. A decomposição para a quantidade exportada indicou que, a produção de 

papel no Brasil responde por 0,64% das exportações no segundo mês, o consumo 

0,1%, o preço de exportação 2,1%, o preço interno 1,1% e a taxa de câmbio 0,14%. 

Raciocínio análogo para os demais períodos. Observa-se que a produção explica 

0,64% a 0,88 % da variância do erro de previsão. O consumo explica de 0,018% a 

6,8% da variância do erro de previsão das exportações e o preço interno explica de 

1,12% a 4,3%, ao longo do período analisado. A taxa de câmbio e o preço de 

exportação explicam em média 3,3% e 2%, respectivamente, durante todo o período 

de dez meses e a produção, em contrapartida, apresenta reduzido poder explicativo 

para essa variável. O preço de exportação e a produção foram as variáveis que 

explicaram menos a oferta de exportação de papel no Brasil (Tabela 12). 

 

Tabela 12 - Decomposição da variância dos erros de previsão do quantum exportado de papel 

Meses 
Desvio 

padrão 
Ex Prod Cons Px Pi TC 

1 0.102322 100.0000 0.000000 0.000000 0.000000 0.000000 0.000000 

2 0.123657 95.96033 0.640523 0.018231 2.114516 1.122660 0.143743 

3 0.133696 88.20633 0.629087 2.584567 1.820121 3.490389 3.269510 

4 0.136309 85.55824 0.640600 4.572984 1.911684 4.008057 3.308432 

5 0.137846 83.66432 0.789166 5.983134 1.932275 4.307941 3.323168 

6 0.138373 83.06543 0.858924 6.507216 1.934315 4.328600 3.305518 

7 0.138561 82.87788 0.879582 6.688084 1.930243 4.324133 3.300082 

8 0.138607 82.83970 0.881758 6.719990 1.929041 4.321679 3.307833 

9 0.138616 82.83352 0.881690 6.723169 1.929802 4.322214 3.309608 

10 0.138618 82.83097 0.881841 6.722958 1.930605 4.323214 3.310414 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

5.1.6 Teste de raiz unitária nos resíduos 

 

 Com relação à avaliação do modelo VEC estimado, verificou-se pelos 

resultados do teste ADF nos resíduos que se pode rejeitar a hipótese nula de raiz 

unitária, pois os valores críticos são menores, em módulo, que o calculado  (Tabela 13). 

 Em outras palavras, os resíduos desse modelo apresentaram comportamento 

tipo ruído branco como postula a teoria. 

Destarte, pode-se afirmar que o modelo foi satisfatório para a estimação 

realizada. 
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Tabela 13 - Resultados do teste de raiz unitária, em nível, para a série dos resíduos do modelo VEC 
de oferta de exportação brasileira de papel, janeiro de 2000 a agosto de 2013 

Modelo Valores Calculados de ADF 

modelo com constante e com tendência -12,79 

modelo sem constante e com tendência -12,83 

modelo sem constante e sem tendência -12,87 

Fonte: Dados da pesquisa. Nota: Valores críticos em nível de 1%. Valores calculados de ADF em 
nível de 1%: -4,01; -3,47; -2,57 para os modelos com constante e com tendência, sem constante e 
com tendência e sem constante e sem tendência, respectivamente. 

 

5.2. CONTRIBUIÇÃO DO SEGMENTO DE CELULOSE E PAPEL PARA O 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

  

 O segmento de celulose e papel promove e incentiva o desenvolvimento 

econômico e social em regiões distantes dos grandes centros urbanos. Grande parte 

das empresas que atuam no segmento investe em programas de educação 

ambiental, geram emprego e renda e estabelecem uma parceria florestal que visa 

promover a integração da comunidade ao negócio florestal, conservação ambiental e 

desenvolvimento rural, promoção da ocupação planejada e ordenada da paisagem 

rural, assistência técnica à produção florestal e promoção do desenvolvimento 

ambiental por meio do licenciamento, incentivo à preservação, monitoramento de 

fauna, flora e recursos hídricos.   

 Foram analisados nas subseções a seguir as contribuição do segmento de 

celulose e papel para o desenvolvimento das regiões onde estão inseridas as 

empresas do segmento, por meio de dados secundários sobre comércio entre os 

países exportadores da celulose e do papel brasileiros que gera divisas para o país, 

da geração de renda e emprego, bem como o montante da arrecadação de impostos 

do segmento. 

 Ademais, serão analisados os aspectos sociais e ambientais, traduzidos pelos 

relatórios empresariais, que conduzirão a análise da contribuição do setor para o 

desenvolvimento regional. 
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5.2.1 Análise da Balança Comercial do segmento de celulose e papel 

 

 O segmento de celulose e papel possui grande importância na pauta das 

exportações brasileiras. A intensificação das operações de comércio exterior do 

setor favoreceu a conquista de novos mercados e ampliou a receita de exportações, 

mantendo um saldo comercial positivo. Atualmente, Europa, China e Estados Unidos 

respondem pela maior parte das exportações brasileiras de celulose. No segmento 

de papéis, os grandes compradores são os países latino-americanos. 

 A Tabela 14 apresenta a evolução do saldo da balança comercial do 

segmento de celulose e papel no período que se estende de 1990 a 2012. 

 

Tabela 14 - Evolução da balança comercial do Brasil, do segmento de celulose e papel e participação 
do segmento na balança comercial brasileira, de 1990 a 2008. 

Ano Balança comercial do 
Brasil (US$ bi) 

Balança comercial do 
segmento de celulose 

e papel (US$ bi) 

Participação do 
segmento na balança 

comercial brasileira (%) 

1990 10753 898,4 8,4 

1991 10579 952,739 9,0 

1992 15238,89 1068,88 7,0 

1993 13298,77 1048,08 7,9 

1994 10466,46 1204,11 11,5 

1995 -3465,61 932,819 -26,9 

1996 -5599,04 900,58 -16,1 

1997 -6764,5 604,375 -8,9 

1998 -6623,61 675,907 -10,2 

1999 -1288,77 819,854 -63,6 

2000 -731,743 1078,62 -147,4 

2001 2684,835 927,822 34,6 

2002 13196 990,435 7,5 

2003 24877,66 1505,68 6,1 

2004 33841,88 2169,31 6,4 

2005 44928,81 2572,83 5,7 

2006 46456,63 2800,01 6,0 

2007 40031,63 3998,19 10,0 

2008 24957,68 4831,69 19,4 

2009 25272,4 3860 15,3 

2010 20146,86 4900 24,3 
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2011 29796,17 5000 16,8 

2012 19394,54 4712 24,3 

Fonte: MDIC, 2014 

 

 No período de adaptação pós-abertura comercial do país, a balança comercial 

do segmento brasileiro de celulose e papel apresentou resultado positivo, porém em 

um baixo patamar, em comparação com os anos seguintes.  

 De 1995 a 2000 a contribuição do segmento de celulose e papel para a 

balança comercial brasileira foi negativa devido ao aumento das importações 

nacionais ocorrido pela desvalorização do real. Após esse período a contribuição do 

segmento para a balança comercial do país foi positiva (Tabela 14). 

 O crescimento da participação chinesa no comércio mundial, por exemplo, se 

refletiu no aumento da importância do país como parceiro comercial e afetou de 

forma positiva, pelo menos quantitativamente, o saldo da balança comercial 

brasileira do segmento nos últimos anos apresentados. A mudança da China à 

condição de grande produtor global de papéis resultou no expressivo aumento do 

volume importado de celulose. Em contraste, o Brasil passou a ser o grande 

fornecedor global desse insumo. 

 Contudo, vale ressaltar que a contribuição das exportações de celulose são 

superiores às exportações de papel e assim contribuem muito mais para a balança 

comercial brasileira. 

   
5.2.2. Análise do PIB do segmento de celulose e papel 

 É necessário que se destaque a importância do segmento de celulose e papel 

para o crescimento econômico do país.  

 Na tabela 15 são expostos o PIB real do segmento de celulose e papel, o PIB 

do setor florestal, o PIB do Brasil, bem como participação do segmento no PIB do 

setor florestal e no PIB do Brasil no período que se estende de 1994 a 2012. 

Verificou-se ao longo dos anos um aumento da participação do segmento no PIB 

brasileiro.  

 

Tabela 15 - PIB real do segmento de celulose e papel no Brasil - 1994  a 2012. 

Ano 
PIB real do segmento de 

celulose e papel (EM 
milhão R$) 

PIB do setor 
florestal 

(milhão R$) 

PIB do 
Brasil 

(milhão 

Participação 
no PIB do 

setor florestal 

Participação 
no PIB do 

Brasil 
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R$) (em %) (em %) 

1994 506 7906 1196100 6,4 0,04 

1995 787 8379 1248900 9,4 0,06 

1996 746 6964 1275700 10,7 0,06 

1997 761 7196 1318800 10,6 0,06 

1998 825 7069 1319300 11,7 0,06 

1999 1271 8877 1322600 14,3 0,10 

2000 1510 8464 1379600 17,8 0,11 

2001 1370 9167 1397700 14,9 0,10 

2002 1367 9031 1434800 15,1 0,10 

2003 1486 9355 1451300 15,9 0,10 

2004 2048 9822 1534200 20,9 0,13 

2005 2204 9501 1582600 23,2 0,14 

2006 2527 9417 1645200 26,8 0,15 

2007 1460 7698 1745500 19,0 0,08 

2008 1741 8342 1835800 20,9 0,09 

2009 2481 9782 1829700 25,4 0,14 

2010 2987 11170 1967600 26,7 0,15 

2011 2637 9163 2021300 28,8 0,13 

2012 2760 9825 2203217 28,1 0,13 

Fonte: CIFlorestas (2014), IPEADATA (2014). 

 

 O produto interno bruto do segmento de celulose e papel tem crescido ao 

longo do período analisado, com baixa nos anos de 2007 e 2008. Neste último ano a 

produção de madeira em tora para papel e celulose apresentou uma queda de 4,6% 

em relação ao ano anterior (IBGE, 2008). 

 Nos primeiros dez anos de período analisado (1994 a 2004), o PIB do 

segmento de celulose e papel quase quadruplicou em decorrência do acréscimo da 

área plantada e do incremento significativo da produtividade, devido ao avanço 

tecnológico das práticas da silvicultura.  

 Entretanto, o PIB do segmento de celulose e papel brasileiro é muito pequeno 

quando comparado com países da Europa e Estados Unidos, cujo PIB do segmento 

representa 10 a 15% do PIB do país. 

 Assim, sugere-se as seguintes medidas para crescimento do PIB do 

segmento de celulose e papel do país:  políticas governamentais de longo prazo 

para aumentar a produção e a área plantada com eucalipto no país; 

aperfeiçoamento das linhas de financiamentos para aquisição de máquinas e 

equipamentos florestais; incentivo ao fomento florestal privado e aumento do número 

de produtores atendidos pelo fomento florestal público; redução da taxa de juros 



64 
 

para os projetos florestais, principalmente para o pequeno produtor rural; melhoria 

em logística e infraestrutura, principalmente quanto a transportes, custos portuários 

e de energia; eliminação da incidência de tributos em cascata ao longo das cadeias 

produtivas; apoio ao desenvolvimento tecnológico, para expandir a produção 

florestal e as indústrias do segmento no país, no sentido de manter a 

competitividade industrial no longo prazo e fortalecer o posicionamento das 

empresas no setor; e política cambial favorável às exportações de celulose e papel. 

 

5.2.3 Análise da geração de emprego do segmento 

  

 A geração de emprego é uma temática recorrente dos programas de 

desenvolvimento regional que se destacam como iniciativas de inclusão social e 

alternativa para superação da pobreza por meio da geração de renda. O 

desenvolvimento contínuo de competências para a sustentabilidade das ações 

empreendidas pelas indústrias do segmento de celulose a papel visam se enquadrar 

na proposta de viabilidade econômica, tendo em vista que o aparo industrial destas 

empresas está ancorado em uma prática intensiva em tecnologia.  

 A partir de 2005 até o ano de 2012 o segmento de celulose e papel criou, em 

média, 402.807 postos de trabalho, tendo neste último ano (2012) um acréscimo de 

72,5% em empregos gerados, passando de 376.019 para 518.061 empregos diretos 

e indiretos (Figura 13). 
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Figura 11 - Geração de emprego direto e indireto no segmento de papel e celulose no período de 
2005 a 2012. 
Fonte: CAGED, 2012 

 O crescimento observado no número de empregos no segmento de celulose e 

papel no período analisado pode ser explicado pela ampliação da capacidade 

produtiva das fábricas proveniente do aumento dos seus investimentos e também 

pela implantação de novas unidades produtivas no país.  

 Conforme tabela 15, dos segmentos do setor florestal no Brasil, o segmento 

de celulose e papel foi o que gerou mais emprego em 2012, sendo responsável por 

25,2% dos empregos diretos e 27,3% dos empregos indiretos (CAGED, 2012). 

 

Tabela 16 - Empregos diretos, indiretos e efeito-renda do setor de florestal em 2012. 

 

Geração de empregos – Setor de Florestas 
Plantadas 

Segmento Diretos Indiretos Efeito Renda Total 

Celulose e papel 156988 361073 1051821 1569882 

Silvicultura 139614 569194 365143 1073951 

Siderurgia e Carvão Vegetal 14956 157036 575797 747789 

Madeira¹ 196526 147395 270224 614145 

Móveis 113418 85064 155950 354432 

TOTAL² 621502 1319762 2418935 4360199 

Fonte: CAGED, 2012 
¹ Inclui madeira serrada, PMVA, laminados e compensados. 
² Inclui apenas produtos derivados das florestas plantadas 

 

 As plantações florestais, como as de eucalipto e pinus possuem um 

significativo valor social em regiões distantes dos grandes centros urbanos, 
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sobretudo na geração de postos de trabalho. Em 2012, o número de empregos no 

setor somou mais de 600 mil postos diretos, 1,3 milhão de indiretos e mais de 2,4 

milhões de empregos devido ao efeito renda. O segmento de celulose e papel 

sozinho gerou 157 mil empregos diretos, nesse mesmo ano (Tabela 15). 

 Cabe ressaltar, portanto, que as indústrias do segmento tem considerando de 

vital importância a redução do uso de mão de obra via mecanização, uma vez que 

os custos dessa mão de obra estão aumentando acima da inflação em economias 

emergentes, que estão passando por modernizações sociais fundamentais, tais 

como China, Brasil, Indonésia, Vietnã e Uruguai. Ademais, a madeira plantada não 

pode mais contar com o fator mão de obra barata como base para sua 

competitividade (Poyry, 2014). 

 O Brasil, assim como outros países emergentes, tem passado por grandes 

melhorias sociais, com uma nova classe consumidora em contínuo crescimento, 

baseado em um aumento geral nos níveis salariais. Por exemplo, o salário mínimo 

do país aumentou consideravelmente nos últimos anos. Embora a produtividade dos 

trabalhadores florestais também tenha aumentado, esse aumento se deu em um 

ritmo muito mais lento do que o salarial. 

 

5.2.4 Análise do pagamento de impostos pelo segmento 

  

 A análise da tributação incidente sobre o segmento de celulose e papel 

permite conferir a contribuição desta indústria para a redistribuição da renda gerada 

pelo segmento, com vistas à melhoria das condições sociais e econômicas. 

 Na tabela 16, apresentam-se dados referentes ao pagamento de impostos 

pelo segmento de celulose e papel brasileiro, de 2001 a 2012 e a variação 

percentual dos montantes pagos. 

 

Tabela 17 - Impostos pagos pelo segmento nacional de celulose e papel, de 2001 a 2012. 

Ano Impostos Pagos 
 (em bilhões de R$) 

Variação (%) 

2001 1,4 - 

2002 1,7 21 

2003 1,7 0 

2004 2,1 24 

2005 2,0 -5 
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2006 2,0 0 

2007 2,1 5 

2008 2,2 5 

2009 2,2 0 

2010 2,4 9 

2011 3,4 42 

2012 3,5 3 

Média 2,2 9 

Fonte: BRACELPA (2014). 
 

 Nota-se que o pagamento de imposto pelo segmento de celulose e papel foi 

crescente ao longo do período analisado, com crescimento médio de 9% ao ano 

(Tabela 16). 

 Conforme observou Rezende et al. (2005) e Delepinasse e Bonse (2002), são 

vários os tributos que incidem sobre o setor florestal brasileiro, sendo as principais 

taxas, contribuições sociais e impostos: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

(CSLL), Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS), 

Contribuição para o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), Contribuição 

para o Programa de Integração Social (PIS), Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) e Imposto Renda sobre Pessoa Jurídica (IRPJ) e 

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). 

 A figura 12 apresenta a arrecadação do segmento de celulose e papel por 

tributo para os anos de 2008 a 2009. 
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Figura 12- Arrecadação do segmento de celulose e papel por tributo para os anos de 2008 a 2012 
Fonte: Receita Federal, 2012 

 

 Sobre o segmento de celulose e papel ainda incide os impostos sobre 

importação. O Imposto de Importação é um imposto federal que possui alíquota 

variável. Trata-se de um imposto extrafiscal que tem sua motivação não na 

arrecadação em si, mas na política econômica. Um dos principais usos do imposto 

de importação é proteger os produtos nacionais da concorrência dos produtos 

estrangeiros.  Neste contexto incorpora-se o papel imune, que se constitui em uma 

denominação mercadológica do papel destinado à impressão de livros, jornais e 

periódicos. Este incentivo representa, em média, uma diferença de 35% a menos de 

impostos para o papel imune, quando comparadas às taxas pagas pelo papel 

comercial (BRACELPA, 2010) 

 A carga tributária é queixa antiga das empresas. Os impostos incidentes 

sobre investimentos produtivos e sobre a atividade operacional constituem-se em 

fatores que levam à perda de competitividade. 

 A redução de impostos pode contribuir para aumento da área plantada no 

Brasil, bem como da redução do custo para o setor e para aumento da 

competitividade das empresas brasileiras de celulose e papel, tendo como base o 

aumento da área plantada no país no período que vigorou a política de incentivos 
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fiscais ao reflorestamento em que as empresas podiam abater até 50% do valor do 

imposto de renda devido, para aplicar em projetos florestais (ANTONÂNGELO; 

BACHA, 1998; LEÃO, 2000). 

 Atualmente inexiste no Brasil uma política tributária que faça uma 

discriminação positiva dos produtos madeireiros oriundos de madeira tropical de 

manejo florestal sustentável, em relação às demais formas de exploração. 

Sistematizar e compreender a carga tributária sobre produtos florestais é 

fundamental para corrigir excessos e tornar o setor florestal mais competitivo. 

 

5.2.5 Análise das práticas empresariais 

   

 Externalidades negativas do ponto de vista da sociedade local/regional não 

são comumente reconhecidas como de responsabilidade do setor produtivo, sendo 

transferidas para o âmbito governamental. Contudo, o desafio para uma contribuição 

efetiva das empresas do segmento de celulose e papel ao desenvolvimento regional 

considera e reconhece os agentes que vivem ao redor das florestas plantadas ou 

das fábricas. 

As particularidades de cada região, por si só, já constituem enorme desafio 

para o desenvolvimento pautado em ações empresarias. Não há uma espécie de 

algoritmo ou fórmula que pode ser aplicada sem distinção. É necessário o 

conhecimento dos aspectos socioculturais da população com a qual a empresa 

deseja aprofundar o relacionamento. A partir desse levantamento preliminar, é 

possível escolher a matéria adequada a ser tratada, que conquiste o apoio e a 

participação dos membros da comunidade. 

Neste cenário, são desenvolvidos programas de fomento florestal, educação 

socioambiental, capacitação profissional, preservação ambiental, formação de 

leitores, entre outros que reforçam e qualificam a atuação sustentável do setor de 

celulose e papel. 

A tabela 18 mostra os principais programas desenvolvidos pelas indústrias de 

celulose e papel no território brasileiro. Estes projetos estão pautados em práticas 

voltadas para o fortalecimento das comunidades do entorno destas empresas. 
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Tabela 18 – Principais programas desenvolvidos pelas indústrias de celulose e papel 

EMPRESA PROJETO / PROGRAMA 

Cenibra 
Escola de Vida 

Grupo Água Limpa 

Eldorado Eldorado de Sustentabilidade 

Fibria 
Floresta à Mesa 

Transporte Marítimo de Madeira 

Ibema Centro Comunitário 

International Paper 
Guardiões das Águas 

Guardiões do Verde 

Irani 
Educação Socioambiental 

Broto do Galho 

Klabin 
Fomento Florestal 

Caiubi de Educação Ambiental 

Melhoramentos  

Florestal 

Escola Rural Particular Alice Weiszflog 

Melhor Mel 

MWV Rigesa Trilha do Bugio 

Stora Enso SEi Ler 

Suzano Formação de Pessoas 

Veracel Roça do Povo 

Fonte: BRACELPA, 2014.  

 

Emergem no contexto desta pesquisa as principais contribuições das 

indústrias do segmento de celulose e papel, de que visam a promoção do 

crescimento da região onde estes empreendimentos estão instalados.   

Para efeito deste estudo foram eleitos alguns programas empresariais e os 

resultados das ações e experiências vivenciadas pelas entidades pesquisadas, sob 

a perspectiva das mesmas, tendo como pressuposto o fato de que o 

desenvolvimento de parcerias e o apoio de iniciativas comunitárias contribuem para 

o progresso das regiões cuja principal fonte de renda é proveniente da produção de 

celulose e papel. 

Foram selecionadas as empresas cuja participação na economia regional é 

relevante. Neste prisma, é válido ressaltar que em 2013, dentre as 100 empresas 

maiores exportadoras do Brasil por faixa de valor exportado, oito são do segmento 

de celulose e papel. Dentre as quais estão a Fibria e Suzano, ocupando a 21ª e a 

32ª posição respectivamente. Cenibra, Eldorado Brasil, Klabin, Veracel, Fibria Mato 
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Grossense e International Paper também ocupam lugar de destaque no ranking das 

maiores exportadoras com uma faixa de valor exportado acima de US$100 milhões 

(MDIC, 2014). 

  

5.2.5.1 Fibria 

 

 As estratégias de relacionamento com as comunidades e investimento social 

promovidas pela Fibria compreendem quatro etapas: Levantamento e mapeamento 

de comunidades impactadas; construção da Matriz de Priorização, com a definição 

das principais comunidades para relacionamento considerando a vulnerabilidade 

socioeconômica, o impacto gerado pelas operações da empresa nas comunidades e 

a importância do município para a Fibria; realização de diálogos com as 

comunidades prioritárias para a avaliação de suas necessidades e demandas e 

definição das formas de relacionamento e monitoramento da evolução da 

comunidade. 

  

Tabela 19 - Investimentos da Fibria em comunidades¹ (em R$) de 2010 a 2012. 

 2010 2011 2012 

Fibria² 10.306.816 16.419.000 18.370.000 

Fibria via Instituto Votorantim 3.200.000 4.196.000 2.630.000 

Projetos incentivados 587.910 1.993.138 1.523.000 

Investimento do Instituto 

Votorantim (recurso próprio e 

captado via BNDES)³ 

- 2.630.000 4.523.000 

Total 14.094.726 25.238.138 27.046.000 

Fonte: Relatório de Sustentabilidade, Fibria, 2012. 

¹Doações voluntárias e investimento de recursos na comunidade, sendo os beneficiários externos à 

empresa. Incluem contribuições a instituições de caridade, ONGs e institutos de pesquisa (não 
relacionados ao departamento de Pesquisa e Desenvolvimento da empresa), recursos para apoiar 
projetos de infraestrutura da comunidade e custos diretos de programas sociais. Incluem também 
custos da gestão dos projetos. 
²Estão contemplados o projeto Assentamentos Sustentáveis, em parceria com o MST, a realização 
dos Diálogos Construtivos, investimento do BNDES, entre outros. 
³Sendo R$ 2.439.000 do Instituto Votorantim e R$ 2.084.000 do BNDES. 

 

No âmbito florestal a Fibria desenvolve ações por meio de seus Núcleos 

de Educação Ambiental (NEAs),  que se baseiam na promoção de atividades 

educativas direcionadas ao meio ambiente e buscam sinergias com prefeituras, 

secretarias, ONGs e outras instituições da sociedade para oferecer soluções ao 

desenvolvimento de ações na temática ambiental.  
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Os objetivos do Programa de Educação Ambiental, em sua maioria, estão 

vinculados aos definidos na Conferência de Tbilisi, na Geórgia, organizada pela 

Unesco e Pnuma em 1977, segundo a qual:  

Convoca os Estados-membros a incluírem em suas políticas de 
educação, medidas visando incorporar um conteúdo, diretrizes e 
atividades ambientais em seus sistemas, com base nos objetivos e 
características mencionadas anteriormente; 
Convida as autoridades educacionais a intensificarem seu trabalho de 
reflexão, pesquisa e inovação no que tange à educação ambiental;  
Incentiva os Estados-membros a colaborar nessa área, principalmente 
através do intercâmbio de experiências, pesquisas, documentação e 
materiais, colocando, além disso, os serviços de formação à disposição 
do corpo docente e dos especialistas de outros países; 
Estimula, finalmente, a comunidade internacional a dar uma generosa 
ajuda para fortalecer essa colaboração numa área de atuação que 
simboliza a necessária solidariedade de todos os povos, e que pode 
considerar-se como particularmente alentadora na promoção do 
entendimento internacional e da causa da paz (MMA, 2013) 

 

Desse modo, os indivíduos vinculados ao Programa de Educação 

Ambiental devem adquirir conhecimentos que conduzam a maior compreensão 

sobre o ambiente; desenvolver habilidades para identificar e resolver problemas 

ambientais; promover atitudes e valores que motivem ações positivas para o 

ambiente; desenvolver o senso de participação e o senso de responsabilidade 

sobre o ambiente total. 

Atualmente a Fibria possui quatro NEAs em áreas florestais, dos quais três 

são fixos, em Capão Bonito (SP), Santa Branca (SP) e Três Lagoas (MS), além 

de uma unidade móvel que percorre os 65 municípios de atuação na Unidade 

São Paulo, equipada com sala de apresentações e acervo com registros e 

exposições educativas. 

O programa tem o objetivo de conhecer, identificar, monitorar e manejar o 

ambiente das áreas da empresa, com estudo dos riscos de impacto das suas 

atividades e adoção de medidas preventivas de controle, sempre considerando 

as particularidades de cada região. 

A Fibria usa os dados obtidos para organizar as informações sobre 

biodiversidade e definir ações de manejo visando a manutenção e conservação 

dos recursos naturais. O resultado desse trabalho permite o cruzamento de 

informações das diversas atividades operacionais (produção de mudas, 

silvicultura, estradas, colheita e transporte), para a definição de oportunidades 

de melhoria no manejo florestal e conservação das áreas naturais. Entre as 
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ações dá-se destaque à identificação e mapeamento dos biomas locais; 

levantamento de informações sobre a flora nativa remanescente; identificação de 

áreas de relevante interesse ecológico; análise e definição de meios de 

proteção, restauração e manutenção de áreas destinadas a conservação;  

medidas de manejo de vida silvestre; e identificação e manejo de espécies de 

plantas e animais invasores. 

A empresa também está envolvida na definição de ações e programas 

voltados para a conservação de espécies ameaçadas da Mata Atlântica, Cerrado 

e Pampas, além de apoio a projetos que envolvem a reintrodução de animais 

selvagens e o repovoamento da Palmeira Juçara no Vale do Paraíba. 

O Bioindex Fibria é uma ferramenta desenvolvida pela empresa que reúne 

indicadores relevantes para análises estatísticas de índices de diversidade em 

plantios e áreas de vegetação natural da empresa. O programa é utilizado como 

apoio ao planejamento e detecção das oportunidades de melhoria no manejo, 

permitindo o desenvolvimento e a implantação de novas técnicas. 

A Fibria realiza anilhamento, censo e observação de centenas de 

espécies, muitas delas ameaçadas de extinção. As informações coletadas 

alimentam um banco de dados de biodiversidade, utilizado para aprimorar 

análises e recomendações técnicas do Centro de Tecnologia da Fibria.  

A Fibria mantém o Projeto Apicultura, cujo objetivo é fomentar a produção 

de mel em áreas de plantio da empresa, que oferece capacitação técnica e 

disponibiliza áreas florestais para a produção. 

Esse projeto permite o envolvimento das comunidades em torno da 

atividade apícola regular e formal, com geração de renda, melhoria da qualidade 

de vida e abertura a novos mercados. 

O projeto Facilitação do Diálogo tem o objetivo de conhecer as 

comunidades e estabelecer um espaço permanente de aproximação e diálogo 

entre elas e a empresa. Este processo tem início com a chegada da equipe, 

preferencialmente, antes das operações florestais, com uma apresentação 

detalhada dos processos operacionais. Em seguida, a comunidade é ouvida em 

relação às suas dúvidas, críticas e sugestões. 

A partir do conhecimento gerado e relações estabelecidas pelos nossos 

processos, é possível reconhecer e identificar iniciativas que visam ao bem 

comum. Com isto a empresa pode colaborar localmente firmando parcerias para 
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desenvolver e potencializar atividades relacionados à educação ambiental e 

patrimonial, conservação da biodiversidade, bem como para geração de 

emprego e renda. 

Dentre as principais iniciativas tomadas pelas empresas de destacam a 

consolidação das ruínas do Sitio Arqueológico fazenda São Sebastião do 

Ribeirão Grande e resgate dos vestígios da cultura material, evidenciando assim 

as estruturas da antiga fazenda, seus anexos e o seu entorno para manter vivo e 

preservar um bem cultural e imaterial da União. É promovido o envolvimento da 

comunidade local, principalmente escolares em atividades ligadas ao projeto, de 

forma que estes possam se apropriar destas informações. O apoio ao 

desenvolvimento do polo madeireiro, por meio do fomento à indústria e 

cooperativa madeireira na região de Capão Bonito com fornecimento de madeira 

a preço de custo.  

A Fibria reconhece que a sustentabilidade de uma indústria de base 

florestal depende do uso racional dos recursos naturais, assegurando que 

estejam disponíveis para as futuras gerações. 

Ao longo dos últimos 15 anos o setor de Celulose e Papel acompanha 

uma tendência global também presente em outros segmentos produtivos: a de 

fortalecer aspectos relacionados a controle de processo e minimização de 

poluentes diretamente na fonte de geração, onde o principal objetivo é promover 

uma gestão cada vez mais eficaz e focada em resultados na melhoria da 

qualidade ambiental.  

Na execução do Programa de Educação Ambiental (PEA) da indústria, a 

Fibria trabalha na formação dos ecoagentes, que são indivíduos da comunidade 

que tratam voluntariamente junto a empresa os diversos temas ambientais de 

interesse dos municípios de influência das unidades da Fibria, além dos 

trabalhos voltados aos seus colaboradores e prestadores de serviços/produtos. 

Integrado ao PEA, a Fibria possui a Rede de Percepção de Odor (RPO), na qual 

voluntários da comunidade participam na identificação do odor e em soluções 

conjuntas para a sua mitigação. 

Atualmente a Fibria possui um Núcleo de Educação Ambiental Industrial, 

na unidade de Jacareí, no estado de São Paulo, com o objetivo de promover a 

educação ambiental para as comunidades do entorno da fábrica. 
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O NEA, Núcleo de Educação Ambiental, é um ambiente de difusão de 

planos e ações de consciência ambiental com participação direta da 

comunidade. O NEA está aberto a toda a sociedade para trabalhos 

interdisciplinares, que visam capacitar multiplicadores ambientais e melhorar a 

qualidade de vida. 

A empresa promove a realização do Curso Produção Mais Limpa, que 

orienta os funcionários para a redução da geração de resíduos e da utilização de 

insumos, segundo padrões internacionais de práticas ambientais e as diretrizes 

da Declaração Internacional de Produção Mais Limpa, do Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma). 

O programa faz parte do posicionamento da Fibria como uma empresa 

ecoeficiente, dedicada à otimização de todas as etapas de sua cadeia produtiva 

e ao desenvolvimento de processos cada vez mais eficazes e benéficos para o 

meio ambiente. 

 

5.2.5.2 Suzano 

 

Com base em diagnósticos materializados por meios de diálogos entre a 

empresa e comunidades localizadas nos cinco principais estados em que atua, a 

Suzano se propõe a criar, e aperfeiçoar as ações sociais, que se concentram nas 

áreas de educação, meio ambiente e geração de trabalho e renda para o 

desenvolvimento local. 

No âmbito educacional, destacam-se duas iniciativas: a Escola Formare e 

o Educar e Formar. O primeiro tem como objetivo profissionalizar jovens de 

famílias de baixa renda em cursos de um ano, ministrados em suas unidades 

industriais por colaboradores e prestadores de serviço voluntários. Além da 

profissionalização, os alunos recebem bolsa-auxílio de meio salário mínimo, 

atendimento ambulatorial, seguro de vida, alimentação, transporte, material 

didático e uniforme. Desde sua implementação, foram formados 385 alunos em 

Suzano (SP), Embu (SP), Limeira (SP) e Mucuri (BA). Em 2012 foram dedicadas 

1.685 horas voluntárias à iniciativa. 

 O Educar e Formar, por sua vez, desenvolvido em parceria com o Instituto 

Ayrton Senna e Prefeituras, assegura suporte ao aprendizado de crianças do Ensino 
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Fundamental, capacita coordenadores e professores da rede pública e promove 

melhorias nas unidades escolares. Em 2012, foram beneficiados 159.283 alunos e 

11.419 educadores.  

Outro projeto, no mesmo campo é o  “Educação para a Sustentabilidade”, que 

no ano atendeu oito municípios do interior paulista, e que resultou na capacitação de 

220 professores, que, em oficinas presenciais e atividades à distância, receberam 

informações sobre o tema para multiplicar aos seus alunos.  

 Outro projeto por meio do qual a empresa oportuniza o aperfeiçoamento e 

geração de renda às comunidades residentes em zonas rurais e localidades remotas 

é o “Inclusão Digital”. Este projeto potencializa o acesso à informática por meio de 

oficinas de capacitação e manutenção de Telecentros Comunitários. Ao final de 

2012 estavam em funcionamento dez unidades na região do Baixo Parnaíba 

Maranhense, atendendo mais de sete mil participantes/ano. 

 Em relação aos projetos de geração de renda, um dos programas é o 

“Agricultura Comunitária”, no âmbito do qual, em 2012, foi lançada a etapa 

Agrosustentável, na região de Urbano Santos (MA). A iniciativa visa contribuir para o 

desenvolvimento das comunidades do Baixo Parnaíba Maranhense. Desde o início 

do projeto, 350 famílias de pequenos agricultores foram atendidas, o que soma 

cerca de 1.750 pessoas. Duas fases compõem o programa. Uma delas é a “Campo 

Agrícola”, que tem foco no manejo, na organização comunitária, na melhoria da 

produção e no mapeamento de canais de escoamento.  

 Neste sentido, em 2012 foram colhidas cerca de  26 toneladas de alimentos. 

A etapa seguinte ocorre na entressafra e incentiva o plantio de hortaliças, árvores 

frutíferas e a criação de animais de pequeno porte, utilizando irrigação e 

aproveitamento de subprodutos. O projeto Extrativismo Sustentável, por sua vez, 

tem o propósito de fortalecer o desenvolvimento do extrativismo vegetal e demais 

sistemas produtivos de agricultura familiar, proporcionando aos grupos participantes 

– em especial povos e comunidades tradicionais – condições de desenvolvimento 

local e fortalecimento da produção rural.  

 As ações ocorrem a partir de diálogos e reconhecimento de projetos e ações 

já em andamento, apoiados por entidades parceiras. O projeto já beneficiou as 

reservas extrativistas Extremo Norte, no Tocantins, e Ciriaco, em Cidelândia (MA), 

assim como a Associação das Quebradeiras de Coco Babaçu de Petrolina e 

Altamira, em Imperatriz (MA). A organização é composta por 60 mulheres que 
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contribuem com a renda familiar por meio da produção do óleo e mesocarpo. Além 

de a matéria-prima ser totalmente coletada em nossas áreas, apoiamos o projeto 

com a promoção de reuniões para a definição de ações de fortalecimento da 

produção, como a doação de máquina forrageira para trituração do coco e reforma e 

ampliação da sede da entidade, onde a comunidade se reúne e participa de curso 

de capacitação e treinamentos. 

 Outra ação que contempla o desenvolvimento local é o “Piscicultura 

Sustentável” que, em 2012, ampliou o número de famílias atendidas na Bahia e no 

Espírito Santo de 23 para 70. O programa, que teve início em 2011, em Mucuri (BA), 

chegou às comunidades de Rio do Sul e Oliveira Costa (BA), e do Córrego do 

Macuco (ES). A projeção inicial das vendas, que começaram no final do ano, era de 

duas toneladas por mês. A iniciativa consiste na criação de tilápias em tanques 

redes pelos pescadores do Rio Mucuri associados à Colônia de Pescadores local. 

Com 14 tanques instalados, as 23 famílias beneficiadas, inicialmente, comercializam 

cerca de quatro toneladas de peixes por mês, com renda mensal média de um 

salário mínimo. 

 Já o projeto de Apicultura atua nas comunidades de Pau da Garrafa, Rancho 

Queimado, Juerana, Cravilina e nas comunidades de Cruzelândia e Nova Brasília, 

no Picadão da Bahia. A ação também foca a geração de renda por meio da 

produção de pólen e mel a partir de apiários instalados nas florestas da empresa. 

Cada família dedica cerca de uma hora diária à atividade e garante renda mensal de 

cerca de R$ 600,00. O projeto foi lançado em 2011, com grupos de apicultores nas 

comunidades de Igrejinha e Volta Miúda. 

 Com aporte de R$ 50 milhões, a empresa estendeu alguns desses e outros 

projetos sociais às comunidades do entorno da Unidade Imperatriz. Assim, cerca de 

71 mil pessoas foram beneficiadas com ações educacionais (bibliotecas), culturais 

(Bumba Meu Boi) e de desenvolvimento econômico, em programas como o 

Agricultura Comunitária e o Extrativismo Sustentável. 

 Além de todos os mecanismos dos quais a empresa utilizou para detectar as 

expectativas das comunidades em relação à sua atuação, é mantido o canal de 

comunicação Suzano Responde, por meio do qual são sanadas as dúvidas e 

recebidas sugestões, comentários e críticas que norteiam o aperfeiçoamento de das 

atividades da empresa. Em 2012, foram 4.518 contatos feitos pela comunidade, 

sendo 1.230 por telefone e 3.288 por e-mail, deste montante as reclamações 
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representaram 1,2%. Os temas principais foram manutenção das estradas, 

transporte de madeira, poeira, entre outros. 

 

5.2.5.3 Klabin 

 

Para apoiar as ações promotoras do desenvolvimento regional, a Klabin 

desenvolve e apoia programas de profissionalização de jovens e de educação 

ambiental que envolvem as comunidades nas quais está presente. 

Em 2012, o investimento social da empresa somou R$ 14,1 milhões, valor 

42% superior aos R$ 9,86 milhões registrados em 2011. Também houve a doação 

de R$ 1,1 milhão ao Fundo da Infância e Adolescência de 14 municípios onde a 

Klabin tem unidades, com a utilização de 1% do imposto de renda devido. 

Dos mais de 100 projetos apoiados pela Klabin em 2012, destacaram-se as 

iniciativas de fomento e popularização da cultura, como patrocínio a exposições e 

associações de preservação de cultura, projetos e entidades focadas na educação 

de jovens e adolescentes em situação de risco social, projetos e entidades focadas 

na educação para inclusão e acessibilidade de pessoas com deficiência e ações de 

monitoramento, proteção, recomposição e educação ambiental.  

 

Tabela 20 - Investimentos realizados pela empresa Klabin em 2012 (em R$ mil) 

Investimento social externo (R$ mil) 2012 

Recursos próprios  7.280 

Doações a instituições de ensino  1.838 

Doações a entidades assistenciais  3.087 

Doações culturais  437 

Campanha Eleitoral  1.154 

Outras doações  329 

Patrocínios  431 

Investimentos incentivados |GRI EC4|  6.855 

Lei Rouanet  5.655 

Fundo da Infância e Adolescência  1.200 

Total Geral  14.135 

Fonte: Relatório de Sustentabilidade, Klabin, 2012. 
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A principal iniciativa da Klabin para o favorecimento do desenvolvimento local 

das comunidades do seu entorno é o Polo Madeireiro de Telêmaco Borba (PR) que, 

desde sua criação em 1993, já atraiu 87 indústrias e a criação de mais de 4,3 mil 

empregos. Desde 2007, a Klabin cede suas florestas para impulsionar o 

desenvolvimento das cadeias produtivas que trazem benefícios ao meio ambiente e 

às comunidades, especialmente na geração complementar de renda, através de 

ações como o Programa de Apicultura e Meliponicultura, na Unidade Monte Alegre, 

em Telêmaco Borba, que conta com a participação de 24 apicultores da região, em 

26 apiários instalados, e aproveita o potencial da rica flora das áreas florestais, 

preservando a biodiversidade.  

A empresa Klabin promove programas socioeducativos e culturais de 

complementação à educação formal. Os principais programas são: 

 - Programa Caiubi - O programa é desenvolvido desde 2001 e já beneficiou 

mais de 245 mil alunos, 9.489 professores e 771 escolas dos Estados do Paraná e 

de Santa Catarina. A iniciativa reúne especialistas com o objetivo de capacitar 

professores das redes municipal e estadual de ensino para disseminar conceitos de 

consciência ecológica. 

 - Protetores Ambientais - O programa incentiva o respeito às pessoas e ao 

meio ambiente, além do desenvolvimento social e exercício da cidadania. 

 - Guardiões da Natureza - Pioneiro na formação de agentes mirins 

ambientais, o programa treina jovens sobre preservação da natureza, legislação 

ambiental, aspectos da fauna e flora locais, primeiros socorros, civismo, moral e 

ética. 

 - Meninas Cantoras - Composto por meninas com idade entre 7 e 17 anos, 

filhas de colaboradores da Unidade Monte Alegre - PR e jovens da comunidade. O 

projeto proporciona o estudo de teoria musical, ritmo e técnica vocal, além do 

desenvolvimento do companheirismo. 

 - Consórcio Intermunicipal para a Proteção Ambiental da Bacia do Rio Tibagi 

(Copati) - O projeto mapeia a fauna e a flora e monitora a qualidade da água da 

bacia do Rio Tibagi, além de levar projetos de educação ambiental a 36 municípios 

da região. 

 - Passo Certo - Fundado em 2008, em parceria com o Studio 3 Cia. de Dança, 

o Programa Klabin Passo Certo é composto por atividades de Dança 
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Contemporânea e Capoeira para crianças e adolescentes, filhos de colaboradores, 

entre 6 e 17 anos. 

 - Nossa Língua Digital - Usa novas tecnologias da informação e comunicação 

em iniciativas de educação direcionadas a jovens entre 13 e 18 anos com o objetivo 

de aprimorar as habilidades de comunicação oral e escrita, tratando de temas como 

Identidade, Sexualidade, Meio Ambiente, Cidadania, Drogas, entre outros. 

 - Nosso Planeta, Nossa Casa - a iniciativa visa conscientizar crianças e 

adolescentes para o desenvolvimento sustentável e o consumo consciente. 

 - Projeto Oficina Escola de Luteria - O projeto consiste na oferta de um curso 

técnico em luteria, ou fabricação de instrumentos musicais, de acordo com as 

normas brasileiras da Educação Profissional Técnica de Nível Médio. 

 - Programas de Visitas Monitoradas - Com o objetivo de transmitir 

informações socioambientais a professores e alunos do Programa Caiubi e à 

comunidade dos municípios da região, o programa promove visitas à mata nativa 

das áreas florestais da Klabin em Santa Catarina. 

 

5.2.5.4 Veracel 

 

Dentre as ações da Veracel, localizada no extremo sul do estado da Bahia, o 

Programa Produtor Florestal (PPF), criado em 2003, tem a finalidade de integrar os 

produtores rurais ao processo produtivo da empresa. De acordo com o relatório de 

sustentabilidade da empresa, em 2012, mais de cem produtores florestais, que não 

exercem atividades ligadas à produção do eucalipto, também são beneficiados com 

a formalização de seus empregos, representando um incremento e diversificação de 

renda de produtores e trabalhadores rurais. 

Uma das diretrizes do PPF é o incentivo à produção do eucalipto integrada a 

outras atividades agropecuárias: o produtor tem a opção de trabalhar, por exemplo, 

com plantio de eucalipto em consórcio com outras culturas ou com a pecuária. Além 

disso, o produtor planta o eucalipto em sistema de mosaico – alternando áreas com 

plantio de eucalipto e mata nativa. 

A importância da parceira público/privada entre a Veracel e o governo do 

Estado da Bahia por meio do Pacto para o Desenvolvimento da Costa do 

Descobrimento, prevê a destinação de 25% dos créditos fiscais do ICMS, 
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homologados e liberados pela Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia para a 

implantação de projetos de desenvolvimento socioeconômico do território. O Pacto 

prevê investimentos de recursos oriundos da Veracel da ordem de R$ 9 milhões, até 

2015.  

 

5.2.5.5 Irani 

 

As comunidades no entorno da Irani são definidas pela empresa como os 

municípios onde residem os seus funcionários e que estejam sujeitos a conviver com 

algum tipo de impacto, positivo ou negativo, em decorrência de suas atividades, que 

são realizadas há mais de sete décadas anos em Santa Catarina. Em decorrência 

da sua grande influência na região é percebida como uma empresa geradora de 

emprego e renda para os municípios ao redor de suas instalações.   

A comunicação da Irani com as comunidades ocorre por meio de 

representantes da Empresa nessas localidades. Em Campina da Alegria, Vargem 

Bonita (SC), é feita por meio da área de Gestão da Vila, Jornal Conversa Aberta e 

de reuniões esporádicas com membros da diretoria da Associação de Moradores de 

Campina da Alegria (AMOCA) e com os moradores. Esses instrumentos de 

comunicação são colocadas à disposição da comunidade. Os investimentos sociais 

são focados nessas comunidades, em iniciativas que contribuam com a redução das 

desigualdades sociais e com o desenvolvimento de crianças e jovens nas áreas da 

cidadania, esporte, cultura, educação e preservação do meio ambiente. 

Além de pesquisa externa com as comunidades, foi incorporada a análise 

interna dos possíveis impactos gerados e a elaboração de planos de ação para 

mitigá-los. Essa nova metodologia auxilia na definição da relevância dos temas 

sociais, bem como no alinhamento das práticas da Empresa às expectativas das 

comunidades, orientando decisões como a implantação de projetos e a continuidade 

dos investimentos. É uma medida preventiva, principalmente nas operações que são 

mais suscetíveis em provocar algum impacto negativo significativo. 

 

Tabela 21 - Projetos Sociais apoiadas pela empresa Irani em 2012. 

Projeto Descrição 
Valor investido 

em 2012 (em 
R$) 

Abrigo do Coração Apoio financeiro mensal para auxiliar na 6.000 
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manutenção das atividades do Abrigo 
instalado em Joaçaba (SC) 
 

ÁGUIAS – Associação de 
Portadores de 

Deficiência Física Águias de 
Concórdia Promoção da independência e a superação 

de pessoas com deficiência 
 

12.000 ARAD – Associação Regional 
dos Atletas 
Deficientes 

da Região do Meio Oeste 
Catarinense 

AJOV – Associação 
Joaçabense de Voleibol 

Desenvolvimento de núcleos de iniciação à 
prática de voleibol 
em Joaçaba (SC). 

9.000 

Broto do Galho 
Capacitação do grupo de artesãos em 
noções básicas de gestão e reciclagem de 
resíduos industriais para produção artesanal 

2.760,92 

Jornal Conversa Aberta 

Canal de comunicação de circulação mensal 
em Campina 
da Alegria, em Vargem Bonita (SC), no qual 
são divulgados 
assuntos relativos à localidade e à Empresa. 

9.258 
 

Junior Achievement 

Parceria nos estados de SC, SP e RS para 
estimular o voluntariado empresarial, 
disseminar temas relacionados à 
sustentabilidade e despertar o espírito 
empreendedor nos jovens em idade escolar. 

48.000 

Programa SESI Atleta do 
Futuro (PAF) 

Parceria com o SESI nos estados de Santa 
Catarina e São Paulo com o objetivo de 
desenvolver a cidadania por meio da prática 
esportiva e da abordagem de temas  
transversais com crianças de 6 a 15 anos. 

89.355 

Programa Jovem Aprendiz 
Objetiva a iniciação e o desenvolvimento 
profissional de jovens. 

14.750,70 

Protetores Ambientais 

Formação de  jovens como multiplicadores 
e defensores do meio ambiente em Campina 
da 
Alegria (SC)  
 

11.410 

Fonte: Relatório de Sustentabilidade, Irani, 2012. 

  

5.2.5.6 International Paper 

 

Em 2012, a International Paper (IP), por meio do seu Instituto, investiu 

aproximadamente R$ 1 milhão no desenvolvimento de ações socioambientais nas 

comunidades onde atua. Os projetos do Instituto IP envolvem 31 cidades dos 

estados de São Paulo e de Mato Grosso do Sul. Nos últimos três anos, uma média 

de 26 mil pessoas foram atendidas por ano. 

 A Escola Formare é um programa desenvolvido pela Fundação Iochpe com o 

objetivo de oferecer capacitação profissional aos jovens de famílias em 
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vulnerabilidade social, por meio de parcerias com empresas de grande e médio 

porte. Os cursos oferecidos possuem certificados reconhecidos pelo Ministério da 

Educação (MEC) e são emitidos pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 

A Escola Formare da IP conta com mais de 100 profissionais voluntários da IP 

para ministrarem as aulas durante todo o ano letivo e também com 40 executivos da 

organização, voluntários no programa “Mire-se no Exemplo”, que oferece à liderança 

da IP a oportunidade de realizar trabalho voluntário por meio de encontros formais 

(almoços mensais) nos quais os jovens têm a chance de ter bons exemplos, nos 

quais podem se espelhar para transformar o seu futuro. 

O Instituto IP passou a ser uma das 47 parceiras da Fundação Iochpe em 

2010, com o lançamento do projeto na unidade de Mogi Guaçu. Desde 2011, a 

iniciativa abrange também a Unidade de Luiz Antônio. Em 2012, foi realizada, em 

Mogi, a formatura da segunda turma da Escola. No total, 20 alunos receberam 

certificado. Esses alunos se destacaram entre mais de 130 jovens que concorreram 

às vagas do projeto. Em Luiz Antônio, a formatura envolveu 18 alunos, que se 

sobressaíram entre 100 concorrentes. 

O Projeto Apicultura Solidária, criado em 2011, visa ao uso múltiplo das 

florestas de eucalipto da International Paper nas áreas de atuação da IP para a 

criação de abelhas, com o objetivo de ampliar a atividade regional de apicultura 

(criação de abelhas para a produção de mel), aumentar a renda familiar de 

apicultores e contribuir para a prevenção de acidentes relacionados a abelhas. 

O Instituto e a Cooperativa dos Apicultores da Região de Ribeirão Preto 

(Cooperapis), em parceria, apoiam os apicultores a instalarem colmeias de abelhas 

do gênero Apis na plantação de eucalipto durante a sua floração, gerando a 

produção de mel e de outros derivados do néctar das flores e de resinas vegetais. 

Em 2012, foram instaladas mais de 400 caixas-isca e produzidas 2,5 milhões de 

toneladas de mel. A demanda pela criação desse projeto surgiu da própria 

comunidade, durante consulta pública para certificação FSC da IP. 

O Programa de Educação Ambiental (PEA) é realizado pela International 

Paper há 19 anos em parceria com as Secretarias de Educação e Diretorias de 

Ensino, tem como objetivo sensibilizar, conscientizar, engajar e educar estudantes e 

a comunidade escolar sobre as melhores práticas de conservação ambiental e o 

desenvolvimento sustentável, além de explicar a importância das florestas plantadas 

e o processo de fabricação da celulose e do papel. 
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O programa abrange, aproximadamente, 29 municípios de Mogi Guaçu e Luiz 

Antônio, impactando aproximadamente 8 mil pessoas por ano. Em 2012, a iniciativa 

foi levada também a Brotas, Altinópolis e Guariba (SP). 

A empresa também possui o Projeto Educação Socioambiental, que é 

realizado há 37 anos com o objetivo de recuperar áreas degradadas dos municípios 

participantes, incentivar o prazer na leitura e na redação e colaborar com a formação 

de crianças e adolescentes ambientalmente responsáveis. Para conquistar esses 

objetivos, o Instituto realiza seu projeto de forma itinerante nas cidades de Mogi 

Guaçu, Mogi Mirim e Estiva Gerbi (SP), em escolas de ensino médio e fundamental. 

As principais iniciativas educacionais são o Concurso de Redação e o Concurso 

Literário, que em 2012 foram inspirados pelo tema “Energia Sustentável para 

Todos”, alinhado à proposta da ONU (Organizações das Nações Unidas), que 

declarou 2012 como o Ano Internacional da Energia Sustentável. Estima-se que o 

projeto atinja 10 mil pessoas por ano. 

Outra iniciativa é o Projeto Guardiões das Águas, realizado há quatro anos, 

com a missão de informar e conscientizar professores e alunos sobre o uso racional 

da água e a conservação dos recursos naturais. 

E m parceria com a Secretaria de Educação, o projeto incentiva a redução do 

consumo de água entre estudantes em suas residências, de forma a incentivar que 

os participantes se tornem, nas comunidades onde moram, multiplicadores das boas 

práticas aprendidas. 

Em 2012, foram envolvidas as escolas de Luiz Antônio, Guatapará, Santa 

Rosa de Viterbo e Altinópolis (SP). Os alunos entregaram as contas de água 

mensais aos executores do projeto ao longo do ano, que contabilizaram a queda no 

consumo. O projeto como um todo resultou na economia de 1,44 milhão de litros de 

água. Paralelamente, foi realizado também o plantio de 1,5 mil mudas nativas nas 

regiões onde a iniciativa foi realizada. A edição de 2012 contou, ainda, com a 

realização de apresentações da peça “O Circo Guardiões das Águas” para alunos de 

4 a 14 anos da rede municipal de ensino das cidades participantes do projeto. 
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6 CONSIDERAÇÕES  

 Este trabalho buscou avaliar os determinantes que influenciam o desempenho 

exportador do setor brasileiro de papel, por meio de uma função de oferta de 

exportação para o período de 2000 a 2013. 

 O modelo econométrico estimado mostrou que as variáveis que mais 

influenciaram as exportações nesse período foram consumo aparente do Brasil, taxa 

de câmbio e preço interno. O preço de exportação apresentou sinal contrário à teoria 

econômica.  A produção nacional, apesar de ter sido não significativa, influenciou a 

oferta de exportação brasileira de papel o que pode ser evidenciado na análise da 

decomposição da variância. Esta demonstrou que a produção nacional de papel 

explica a maior parte das exportações nacionais em relação às outras variáveis do 

modelo. 

 A função de impulso-resposta evidencia que os efeitos das variáveis 

selecionadas no modelo ocorrem mais intensamente nos primeiros meses e que as 

exportações brasileiras de papel responderam mais a fatores internos que externos. 

 Sobre a contribuição do segmento de celulose e papel para o 

desenvolvimento regional, verificou-se que várias são as ações sociais e ambientais 

das empresas, bem como relevante contribuição do setor para a geração de 

empregos, renda, impostos e divisas para o país, além de uma pequena contribuição 

para o PIB brasileiro. 

 Em termos de pesquisa futura, sugere-se a elaboração de novas análises 

voltadas para padrões empíricos de variáveis relacionadas ao comércio exterior 

estadual. Mais trabalho será necessário no sentido de identificar as principais 

regularidades relacionadas à dinâmica do setor externo e seus potenciais efeitos 

sobre os principais estados produtores de celulose e papel no Brasil. 

 Esses aspectos devem ser considerados ao se avaliarem os impactos de 

políticas macroeconômicas, ao se planejarem políticas setoriais para o setor e ao se 

decidir sobre estratégias empresariais de expansão das indústrias no setor de 

celulose e papel no Brasil. 
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 Para o futuro da indústria brasileira de papéis, questões como o baixo 

consumo per capita, as dificuldades e entraves logísticos e tributários, bem como o 

reduzido porte das empresas, precisam ser equacionadas para que a 

competitividade nacional aumente e os investimentos, enfim, ganhem 

expressividade. A indústria de celulose, por sua vez, deve buscar mecanismos de 

fortalecer a posição competitiva alcançada, garantindo que projetos de expansão se 

concretizem. Ao mesmo tempo, o segmento deve se direcionar para inovações e 

práticas sustentáveis visando a garantia da sua rentabilidade e posicionamento no 

longo prazo. 
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